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RESUMO 

A expansão do ensino superior no Brasil, especialmente nas instituições públicas, trouxe 

desafios administrativos, sobretudo para as universidades federais recém-emancipadas, como a 

Universidade Federal de Jataí (UFJ). Após a emancipação da instituição, a sobrecarga de 

serviços aumentou, resultando no acúmulo de tarefas e na falta de profissionais suficientes para 

atender à crescente demanda por soluções de Tecnologia da Informação (TI). A falta de uma 

Central de Serviços eficiente para gerenciar os chamados de TI tem comprometido a 

organização dos serviços prestados, impactando a eficiência e a experiência dos usuários. 

Diante disso, o objetivo principal desta pesquisa é analisar a eficiência da terceirização do 

Service Desk como uma alternativa para otimizar o atendimento às solicitações de serviços de 

TI na Secretaria de Tecnologia e Informação (SeTI) da UFJ. A pesquisa adotou uma abordagem 

quantitativa, de natureza aplicada, do tipo exploratória. Os dados foram obtidos por meio de 

pesquisa documental e estudo de caso. Foi realizado o levantamento da quantidade de chamados 

atendidos nos anos de 2022 e 2023. Para a apuração dos custos financeiros da equipe de 

servidores efetivos e terceirizados, foram coletadas informações da Pró-Reitoria de Gestão de 

Pessoas (PROPESSOAS) e da Pró-Reitoria de Administração e Finanças (PROAD). 

Adicionalmente, foram feitas cotações dos custos financeiros para a implantação do Service 

Desk terceirizado na UFJ de empresas que atuam no setor. Os dados de atendimentos de 2022 

e 2023 foram analisados, destacando variações sazonais. Foi avaliada a estrutura atual da equipe 

de suporte e comparado os custos internos com propostas de terceirização. Os resultados 

indicaram que a terceirização elevaria os custos em até três vezes, sem garantir necessariamente 

uma melhoria proporcional nos resultados. Tendo em vista os dados analisados, conclui-se que 

a terceirização do Service Desk, não é vantajosa para a UFJ, posto que ao aumentar os custos 

sem uma contrapartida adequada em termos de produtividade poderia comprometer a eficiência 

do serviço de atendimento. As alternativas sugeridas incluem investimentos na equipe interna, 

o uso de tecnologias como chatbots e automação, melhorias na governança de TI e a 

implementação de um Catálogo de Serviços de TI para otimizar o fluxo de atendimento. 

 

Palavras-chave: Terceirização; Service Desk; Central de Serviços; Gestão de Serviços de TI   



ABSTRACT 

The expansion of higher education in Brazil, especially in public institutions, has brought 

administrative challenges, particularly for newly established federal universities, such as the 

Federal University of Jataí (UFJ). After the emancipation of this institution, the service overload 

increased, resulting a backlog of tasks and a lack of sufficient professionals to meet the growing 

demand for Information Technology (IT) solutions. The lack of an efficient Service Center to 

manage IT calls has compromised the organization of the services provided, impacting 

efficiency and user experience. Here, our, main objective was to analyze the efficiency of 

outsourcing the Service Desk as an alternative to optimize the response to IT service requests 

at the Secretariat of Technology and Information (SeTI) of UFJ. Our research adopted a 

quantitative and, exploratory approaches. The data were obtained through documentary 

research and case study. The number of calls handled in the years 2022 and 2023 was surveyed. 

To calculate the financial costs of the team of permanent and outsourced staff, information was 

collected from the Pro-Rectorate of Human Resources (PROPESSOAS) and the Pro-Rectorate 

of Administration and Finance (PROAD). Additionally, quotes regarding the financial costs of 

implementing the outsourced Service Desk at UFJ were obtained from companies operating in 

the sector. The service data for 2022 and 2023 was analyzed, highlighting seasonal variations. 

The current structure of the support team was evaluated and internal costs were compared with 

outsourcing proposals. The results indicated that outsourcing would increase costs by up to 

three times, without necessarily ensuring a proportional improvement in outcomes. Considering 

the analyzed data, we concluded that outsourcing the Service Desk, is not advantageous for 

UFJ, as increasing costs without an adequate counterpart in terms of productivity could 

compromise the efficiency of the customer service. We suggest as alternatives the inclusion of 

investments in internal staff, the use of technologies such as chatbots and automation, 

improvements in IT governance, and the implementation of an IT Service Catalog to optimize 

the service flow. 

 

Keywords: Outsourcing; Service Desk; Service Center; IT Service Management 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A expansão do ensino superior no Brasil nos últimos anos representa a ampliação de 

oportunidades para milhares de estudantes ingressarem em uma Instituição de Educação 

Superior (IES). De acordo com (BRASIL, 2024b), atualmente existem 316 IES públicas e 2.264 

IES privadas no país, sendo que a maioria das universidades é pública (55,6%). De acordo com 

o mesmo estudo, no período de 2013 a 2023, observou-se um crescimento de 36,2% no número 

de matrículas na educação superior, com um acréscimo de 5,6% em comparação com o ano de 

2022, sendo que em 2023, o total de matrículas na educação superior atingiu 9.977.217. 

A participação da rede federal de educação superior no total de matrículas da rede 

pública aumentou progressivamente ao longo dos anos, dentro das categorias públicas, a rede 

federal foi aquela que registrou o maior aumento no número de matrículas no período de 2013 

a 2023, com um crescimento de 16,6%, passando de 1.137.851 matrículas em 2013 para 

1.327.057 matrículas em 2023, sendo que no mesmo período, a rede estadual teve um aumento 

de 9,9% no número de matrículas, enquanto a rede municipal registrou uma queda de 59,2% 

(BRASIL, 2024b). 

A Diretoria de Desenvolvimento da Rede de Instituições Federais de Educação Superior 

do MEC, enfatizou o retorno do diálogo e a aproximação do MEC com as 69 universidades 

federais em todo o país, incluindo as denominadas “supernovas”, que incluem a Universidade 

Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), Universidade Federal de Jataí (UFJ), Universidade 

Federal de Catalão (UFCat), Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), Universidade 

Federal do Norte do Tocantins (UFNT) e Universidade Federal do Agreste de Pernambuco 

(Ufape). Essas instituições, conhecidas por “supernovas” foram estabelecidas e iniciaram suas 

atividades no período compreendido entre 2018 e 2019 (BRASIL, 2023a). 

Dentre as “supernovas” destaca-se a Universidade Federal de Jataí (UFJ) como um 

exemplo representativo de uma universidade federal criada em 2018. A UFJ foi criada pela Lei 

nº 13.635, de 20 de março de 2018, por meio do desmembramento da Universidade Federal de 

Goiás (UFG). Após a emancipação da UFJ, as atividades técnicas e administrativas 

anteriormente executadas pelos servidores da UFG, passaram a ser desempenhadas em sua 

totalidade por servidores da UFJ. Essa mudança resultou em uma sobrecarga em diversos 

setores, devido às novas demandas a serem executadas e gerenciadas, resultando em um 

acúmulo de tarefas. Conforme UFJ (2023), somente após 5 anos, em setembro de 2023 foi 

publicado o edital n° 11/2023, referente à realização do concurso público para provimento de 

cargos efetivos de Técnico-Administrativos em Educação para o seu quadro permanente, tendo 
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a divulgação do resultado final em dezembro de 2023. 

Segundo a UFJ (2022b), algumas das tarefas técnico administrativas a serem destacadas 

incluem a elaboração e execução de editais, a efetivação de matrículas, a emissão de diplomas, 

a transferência da folha de pagamento dos servidores, a gestão de contratos de serviços, a gestão 

de materiais e patrimônio, a administração do portal UFJ, a implantação do  Sistema  de  

Bibliotecas  da  UFJ e a implantação e migração dos Sistemas Integrados de Gestão (SIG) para 

a UFJ. 

Conforme essa instituição, a falta de novos servidores efetivos tem impactado a 

organização dos setores da universidade desde a sua emancipação. Isto resulta, em uma 

sobrecarga nos serviços dos atuais servidores públicos da UFJ, enfrentando dificuldades em 

lidar com a crescente quantidade de demandas originadas ou recebidas durante o 

desmembramento da UFG (UFJ, 2022b). 

Especificamente no setor de Tecnologia da Informação (TI), houve uma sobrecarga de 

serviços após a emancipação da UFJ, devido a implantação  do  datacenter, as migrações  e  as 

implantações  de  diversos  sistemas  estruturantes. Dentre eles, destaca-se o SIGAA (Sistema 

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas), o SIPAC (Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos), o SIGRH (Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos), o 

Sophia (Sistema de Gestão de Bibliotecas), o SisReserva (Sistema de Reserva de Salas), o 

Sistema de gestão de chamados (GLPI), o Sistema Eletrônico de Informações SEI/UFJ, a Ficha 

catalográfica, o Portal de criação de logins, o G Suite e o Microsoft for Education. 

Conforme a UFJ (2022b), nos últimos anos, a universidade tem realizado a migração de 

todos os sistemas e servidores de rede, um processo complexo que envolve procedimentos 

burocráticos, significativos investimentos em infraestrutura e a capacitação dos técnicos 

envolvidos. Esses profissionais têm se dedicado à parametrização dos sistemas, com o objetivo 

de aprimorar os serviços de tecnologia e assegurar o pleno funcionamento das atividades da 

instituição. No entanto, destaca-se a escassez de profissionais, tanto em número quanto em 

qualificação, para atender à crescente demanda gerada por essa transformação. 

Mesmo após a realização de concurso público para provimento de cargos efetivos de 

Técnico-Administrativos em Educação na UFJ em 2023, observa-se que o número de vagas 

para o cargo de TI foi insuficiente posto que com o nascimento da universidade houve um 

aumento de demandas técnicas no setor de TI. No entanto, sabe-se que a criação de novas vagas 

para o cargo de TI nas universidades recentemente criadas envolve uma série de fatores 

complexos, dificultando a realização de novos concursos a curto e médio prazo. Tendo como 

base este cenário, uma possível solução para contornar esse problema com maior celeridade 
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poderia ser a terceirização (outsourcing) de parte dos serviços de TI, o que permitiria atender 

adequadamente à crescente demanda por soluções tecnológicas na UFJ. 

De acordo com Moraes, Meirelles e Reis (2021), no Brasil, a partir da década de 1980, 

a terceirização se tornou uma prática comum nas organizações brasileiras, tanto no setor privado 

quanto no setor público, como a principal forma de flexibilização do trabalho. Essa tendência 

foi impulsionada pela busca das empresas e instituições por redução de custos e maior agilidade 

na contratação de serviços especializados. 

Conforme defendido por Reis (2019), no processo de terceirização, as atividades antes 

conduzidas pelos funcionários internos da organização agora são executadas por terceiros, com 

o objetivo de obter eficiência operacional e, por conseguinte, redução de custos. Nessa mesma 

linha de pensamento, de acordo com Aidar (2022, p. 27): A terceirização ou (outsourcing) 

constitui o processo de transferência da execução de atividades de uma empresa contratante a 

uma empresa contratada. A prática da terceirização na contratação de serviços especializados 

de empresas externas para realizar atividades específicas permite que a empresa contratante 

pode ter redução de custos e pode concentrar os seus recursos e esforços em áreas estratégicas. 

A terceirização pode proporcionar flexibilidade operacional ao setor de TI da UFJ, 

permitindo que este se concentre em suas principais competências e áreas estratégicas, enquanto 

parceiros externos podem cuidar de algumas atividades específicas de TI. Isso proporciona a 

universidade acessar, tecnologias mais avançadas e conhecimentos especializados, o que 

contribui para a inovação e a eficiência dos processos internos do setor de TI. Um dos serviços 

de TI sugestivo para a terceirização e que pode ser bastante útil na UFJ é o Service Desk, 

também conhecido como Central de Serviços, conforme Corrêa e Méxas (2018, p. 5), o Service 

Desk fornece um ponto de comunicação com os usuários e um ponto de coordenação para 

vários grupos de TI e processos. 

Atualmente, pela falta de servidores públicos em quantidade suficiente, a UFJ não 

dispõe de uma Central de Serviços. As atividades de atendimento de serviços de TI relacionado 

ao suporte técnico, são conduzidas por meio de diversos canais, tais como o sistema de gestão 

de chamados GLPI (Gestionnaire Libre de Parc Informatique), telefone, e-mail e WhatsApp. 

Essa é uma abordagem dispersa e resulta na descentralização dos atendimentos, levando, em 

alguns casos, à ausência de registros adequados e dificuldades na mensuração dos atendimentos 

realizados por diferentes canais de comunicação. 

De acordo com Oliveira,  Damaceno e Cruz (2019), o Service Desk atua como um ponto 

único de contato para gerenciar requisições e chamados de serviços, facilitando a comunicação 

entre clientes e analistas. Via de regra, as solicitações podem ser feitas por meio de telefone, e-
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mail, softwares especializados ou pessoalmente. No entanto, independentemente do canal 

utilizado, é fundamental que todas as requisições sejam registradas, controladas e monitoradas 

de forma centralizada para garantir o fluxo adequado dos demais processos. 

Após a emancipação da instituição, a sobrecarga de serviços torna-se ainda mais 

desafiadora, resultando em acúmulo de tarefas e escassez de profissionais para lidar com a 

crescente demanda de soluções de TI. A ausência de uma Central de Serviços centralizada 

compromete a organização e o gerenciamento dos serviços de TI em uma instituição 

recentemente emancipada, o que pode impactar negativamente a experiência do usuário e a 

eficiência operacional. 

Considerando o contexto descrito, o Service Desk, ou Central de Serviços, pode ser um 

conjunto de recursos extremamente útil para a UFJ. A natureza abrangente e centralizada do 

Service Desk oferece à instituição uma maneira eficiente de lidar com solicitações de serviço e 

incidentes de TI, garantindo um suporte técnico ágil e eficaz para os usuários finais. Além disso, 

ao atuar como ponto central de contato, o Service Desk facilita a comunicação entre os usuários 

e a equipe de suporte técnico, promovendo uma abordagem mais organizada e sistemática na 

resolução de problemas e na prestação de serviços de TI. Portanto, a implementação e utilização 

efetiva do Service Desk na UFJ podem contribuir significativamente para a melhoria da 

experiência do usuário, a eficiência operacional e a produtividade geral dos serviços de TI. 

Nesse sentido, essa pesquisa se propõe a responder o seguinte questionamento: a 

terceirização do Service Desk é uma alternativa eficiente para otimizar o atendimento às 

solicitações internas de serviços de TI na UFJ? 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral  

 

Analisar a eficiência da terceirização do Service Desk como uma alternativa para 

otimizar o atendimento às solicitações de serviços de TI na Secretaria de Tecnologia e 

Informação (SeTI) da UFJ. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

1. Analisar o volume de atendimentos registrados no sistema de gestão de 

chamados GLPI da SeTI nos anos de 2022 e 2023, com o propósito de verificar 

a demanda de atendimento durante esse período; 

2. Apurar os custos financeiros que a UFJ possui atualmente para manter a equipe 

de servidores efetivos e colaboradores terceirizados de atendimento e suporte 

técnico; 

3. Realizar cotação em empresas atuantes no setor dos custos financeiros na 

implantação do Service Desk; 

4. Analisar a eficiência da terceirização do Service Desk como uma alternativa 

vantajosa para a UFJ. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

Após a criação da UFJ por desmembramento da UFG ocorrido em março de 2018, as 

atividades executadas pela UFG foram transferidas para a UFJ, gerando assim uma sobrecarga 

de trabalho nos diversos departamentos, devido à chegada de novas demandas a serem 

executadas pelos servidores. Um exemplo claro desse processo foi observado no setor de TI, 

que precisou passar por uma reestruturação para atender às novas responsabilidades. 

A Secretaria de Tecnologia e Informação (SeTI) da UFJ possui atualmente 15 servidores 

efetivos e 11 colaboradores terceirizados, distribuídos na direção da secretaria e sete 

coordenações. Atualmente, enfrenta a falta de pessoal qualificado em quantidade suficiente para 

garantir o funcionamento eficiente de sua infraestrutura tecnológica. Ademais, no processo de 

emancipação a equipe de TI passou a ser responsável pelos principais sistemas acadêmicos e 

administrativos e a infraestrutura necessária para sua execução. Diante do aumento das 

demandas, das atividades e dos procedimentos relacionados à TI, a dificuldade de criação de 

novas vagas para o cargo de TI de um novo concurso público a curto e médio prazo e por não 

possuir mais postos de trabalhos para contratação de novos colaboradores terceirizados por 

meio da empresa que atualmente tem contrato com a UFJ faz-se necessário encontrar uma 

solução para estas questões. Uma das possibilidades é a contratação de uma empresa 

terceirizada que possuia uma equipe especializada prestadora do serviço de Service Desk para 

outras instituições. Alguns servidores da SeTI estaria com a responsabilidade para a fiscalização 

e gestão do contrato da empresa terceirizada. 

De acordo com Aidar (2022), a eficiência de uma organização está diretamente ligada à 

sua capacidade de reagir às mudanças, lidar com os riscos e as incertezas do mercado, e tomar 

decisões rápidas e estratégicas conforme necessário, nesse contexto, o dilema “make or buy” 

ou a primarização e terceirização se torna uma questão estratégica que muitos gerentes de 

empresas enfrentam. Ainda de acordo com a autora, quando uma organização opta pela 

terceirização de atividades auxiliares, a estratégia é concentrar forças e recursos em seu core 

business, aumentar sua competitividade, potencializar recursos e reduzir custos. É importante 

resaltar que as decisões estratégicas e as responsabilidades relacionadas ao planejamento, 

coordenação, fiscalização e controle da governança tecnológica devem ser de responsabilidade 

dos servidores concursados. 
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4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

A presente dissertação está organizada em 8 capítulos correlacionados. O Capítulo 1, 

apresentou a introdução, por meio de sua contextualização o tema proposto neste trabalho. No 

Capítulo 2 foram apresentados os objetivos, sendo que no Capítulo 3 apresentou a justificativa 

e no atual capítulo está sendo apresentado a estrutura da dissertação como um todo. Outros 

quatros capítulos, serão descritos brevemente a seguir. 

O Capítulo 5 apresenta o referencial teórico, dividido em sete seções. Na primeira seção, 

apresenta o contexto atual das das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Na seção 2, 

apresenta a trajetória da Universidade Federal de Jataí (UFJ), marcada por iniciativas voltadas 

ao desenvolvimento regional e interiorização do ensino superior. Na terceira seção, são 

apresentados os conceitos de eficiência e eficácia, destacando como esses aspectos impactam o 

desempenho das organizações e a importância de sua aplicação na administração pública para 

promover resultados satisfatórios. Na seção 4, discute-se os custos dos serviços educacionais 

nas universidades públicas, enfatizando a complexidade de calcular o custo por aluno e a 

necessidade de modelos de gestão estratégica alinhados às características específicas de cada 

instituição. Na seção 5, aborda-se a terceirização como uma prática de gestão adotada para 

tentar melhorar a eficiência organizacional, apresentando as suas principais vantagens e 

desvantagens. Na sexta seção, trata-se da governança de TI, ressaltando sua relevância para o 

alinhamento estratégico entre tecnologia e negócios, e apresentando os principais frameworks 

COBIT e ITIL, que orientam as melhores práticas para gestão, planejamento e controle de 

recursos de TI. Na última seção, apresenta-se o Service Desk como uma central de serviços de 

TI focada no atendimento às demandas dos usuários, com destaque para sua integração com 

frameworks como o ITIL, que potencializam a eficiência no suporte técnico e a entrega de valor 

organizacional. 

O Capítulo 6 apresenta a metodologia da pesquisa, de abordagem quantitativa e natureza 

aplicada, com objetivos exploratórios. Foi utilizado o estudo de caso na Secretaria de 

Tecnologia e Informação (SeTI) da UFJ. 

O Capítulo 7 apresenta os resultados e discussão, dividido em seis seções. Na primeira 

seção, é descrita a estrutura atual de atendimento da SeTI da UFJ, incluindo o número de pessoal 

envolvido no suporte técnico e o fluxograma de atendimento de chamados através do Sistema 

de Gestão de Chamados (GLPI). Na seção 2, é apresentado o volume de atendimentos 

registrados no sistema GLPI nos anos de 2022 e 2023, detalhando as variações mensais nos 

chamados. São abordados na seção 3, os custos financeiros da UFJ para manter a equipe de 
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atendimento e suporte técnico, tanto de servidores efetivos quanto de colaboradores 

terceirizados. Na seção 4, são apresentadas as cotações obtidas de empresas para a implantação 

do Service Desk na UFJ. A análise inclui três propostas comerciais de diferentes fornecedores. 

Na quinta seção, é realizada a análise da eficiência da terceirização do Service Desk, 

comparando os custos atuais de manutenção da equipe interna com os custos das propostas de 

terceirização. Na seção 6, é discutida a gestão de riscos, destacando a importância da 

identificação dos riscos para tomar decisões mais assertivas. A seção apresenta uma matriz de 

probabilidade e impacto para avaliar os riscos associados à manutenção da equipe interna e à 

terceirização do Service Desk. 

O Capítulo 8 apresenta as considerações finais a respeito da pesquisa realizada, possui 

ainda duas seções subsequentes que abordam as limitações do estudo e as propostas para 

pesquisas futuras. 
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5 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

5.1 Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) brasileiras 

 

Melo, Bax e Marques (2022) observam que a educação superior no Brasil passou por 

significativas transformações nas últimas duas décadas, tanto na oferta de cursos e vagas quanto 

no perfil dos alunos. Ainda de acordo com os autores, no setor público, o Programa de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) é um dos principais 

responsáveis pelo aumento do número de Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), 

campi, cursos e vagas no Brasil. O Reuni tem como proposta fornecer condições para a criação 

de unidades educacionais em regiões anteriormente não atendidas pela rede federal, seja por 

meio da criação de novas universidades ou da expansão de campi de instituições já existentes. 

A educação se destaca como fator estratégico no processo de crescimento e 

desenvolvimento econômico, portanto a universidade tem forte influência no processo de 

desenvolvimento regional. Souza, Oliveira e Rodrigues (2024) afirmam que as universidades 

estão assumindo um papel cada vez mais central no desenvolvimento regional, devido à atenção 

do Estado para seu potencial em minimizar problemas e desigualdades locais, além de fazerem 

parte do sistema de inovação. Ainda de acordo com os autores, as experiências demonstram a 

significativa contribuição das universidades como agentes de transformação socioeconômica e 

socioambiental nas regiões onde estão localizadas. 

Segundo Caetano e Campos (2019), as IFES são orgãos que fazem parte da 

administração indireta do Ministério da Educação (MEC), estão sujeitas às normas gerais da 

administração pública federal, que abrangem tanto o planejamento econômico-financeiro 

quanto a administração de pessoal. As universidades federais brasileiras são vinculadas ao MEC 

e organizadas como autarquias ou fundações públicas, funcionando de acordo com leis, 

estatutos e regimentos específicos. 

Conforme o Censo da Educação Superior de 2023, atualmente existem 121 IFES, e as 

matrículas de graduação nessas instituições continuam a crescer. A rede federal de educação 

superior vem aumentando gradativamente sua participação no número de matrículas e, entre 

2013 e 2023, registrou o maior crescimento no número de matrículas dentro da rede pública, 

com um aumento de 16,6% (BRASIL, 2024b). 

Na Figura 1, pode ser verificado o número de matrículas em cursos de graduação da 

rede pública, por categoria administrativa. 

 



 

 

 

23 

 

Figura 1 - Número de matrículas em cursos de graduação da rede pública, por categoria administrativa entre 

2013 e 2023 

 

Fonte: adaptado de Brasil, 2024a, p. 38 

Segundo Vieira e Rodrigues (2022), a sociedade enfrenta mudanças significativas no 

cenário atual, impulsionadas pelo avanço tecnológico, os meios de comunicação, do 

conhecimento e a globalização, sendo que esses fatores oferecem um terreno propício para o 

protagonismo das universidades federais, que têm como principal produto o saber. 

 

5.2 Universidade Federal de Jataí 

 

Em 1979, durante o mandato do reitor José Cruciano de Araújo, foi criada a Pró-Reitoria 

de Extensão da Universidade Federal de Goiás (UFG), com a responsabilidade de coordenar as 

atividades de serviços de extensão, tendo como Pró-Reitora a professora Maria do Rosário 

Cassimiro, em um período em que a universidade adotava uma política de interiorização. Em 

julho de 1979, a Comissão Pró-Curso Superior do Lions Clube de Jataí enviou um ofício com 

um abaixo-assinado ao reitor da UFG, professor Cruciano, solicitando a instalação de cursos 

superiores na cidade. Como resultado, Jataí seria contemplada com um câmpus avançado, desde 

que o município fornecesse a área e o prédio para a unidade, em troca, a UFG se comprometeu 

a enviar os servidores técnico-administrativos e docentes necessários para o funcionamento dos 

cursos na cidade (UFJ, [202-b]). 

Em 10 de março de 1980, foi assinada a Resolução 145/1980, criando o Câmpus 

Avançado de Jataí (CAJ), com o objetivo inicial de estabelecer um espaço para estágio e 

extensão das atividades da universidade, promovendo o desenvolvimento regional e a 

interiorização de cursos de formação de professores. O prédio que abrigaria a instituição foi 

oficialmente inaugurado em 19 de dezembro de 1980, e, em caráter experimental, foi 

implantado o primeiro curso: Licenciatura Plena em Ciências, com habilitação em Matemática, 

Química e Física, que começou a funcionar em março de 1981 (UFJ, [202-b]). 
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De acordo com UFJ ([202-b]), em 11 de novembro de 2005, a Resolução Consuni 

20/2005 alterou a designação do Câmpus Avançado de Jataí para Câmpus Jataí, mantendo a 

sigla CAJ. Em janeiro de 2014, com a aprovação do novo estatuto da UFG, a designação foi 

alterada para Regional Jataí (REJ). Ainda conforme a matéria, o encaminhamento do projeto 

de lei de criação da Universidade Federal de Jataí (UFJ), aconteceu em 09 de maio de 2016, por 

parte do executivo federal. Após tramitar pela Câmara Federal, foi aprovado em 19 de dezembro 

de 2017 e, em seguida, pelo Senado, onde foi aprovado em 21 de fevereiro de 2018. Após 

aprovação no Senado Federal o projeto foi enviado para sanção presidencial, tendo sido 

recebido pela Secretaria de Governo em 28 de fevereiro, e sancionado no dia 20 de março de 

2018 e publicado em 21 de março de 2018. 

De acordo com UFJ ([202-b]), o PLC 7/2018, que cria a Universidade Federal de Jataí 

(UFJ) com sede no município de Jataí, prevê a transferência automática de cursos, alunos e 

cargos. O câmpus da UFJ é composto pelas unidades Riachuelo e Jatobá (Cidade Universitária 

José Cruciano de Araújo), e em 11 de dezembro de 2019, por meio da Portaria nº 2.121, de 10 

de dezembro de 2019, professor Américo Nunes da Silveira Neto foi nomeado Reitor Pro 

Tempore da UFJ, tendo sido empossado no cargo no dia 12 de dezembro, sendo que a gestão 

pro tempore continuou até janeiro de 2024, quando o primeiro reitor eleito foi nomeado. Ainda 

conforme a matéria, após o primeiro processo consultivo para a escolha de reitor(a) e vice-

reitor(a), realizado em setembro de 2023, o Conselho Universitário aprovou a lista tríplice com 

a indicação do reitor, que foi nomeado pelo Ministério da Educação em 30 de janeiro de 2024, 

sendo os professores Christiano Peres Coelho, do Instituto de Biociências, e Alana Flávia 

Romani, do Instituto de Ciências Agrárias, assumiram os cargos de reitor e vice-reitora para o 

quadriênio 2024-2027, tornando-se os primeiros dirigentes eleitos pela comunidade 

universitária da UFJ. 

A Universidade Federal de Jataí (UFJ) localizada na região Sudoeste do estado de Goiás, 

em Jataí, é uma instituição pública federal de educação superior, uma autarquia de direito 

público, estabelecida pela Lei nº 13.635, de 20 de março de 2018, por desmembramento da 

Universidade Federal de Goiás (UFG). Em 2023, conta com 25 cursos de graduação, 4 cursos 

de pós-graduação lato sensu (especializações) e 10 cursos stricto sensu (mestrado e doutorado) 

(UFJ, [202-b]). No site da instituição podemos encontrar o quadro de referência das vagas 

ocupadas por servidores efetivos, com atualização em agosto de 2024, onde possui 190 vagas 

ocupadas por Técnicos Administrativos em Educação (TAE) e 322 vagas ocupadas por 

Professores do Magistério Superior (UFJ, 2024b). 

Kistner, Gomes e Borgert (2023) destacam que, em média, as Universidades Federais 
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Brasileiras (UFB) apresentam uma maior proporção de (TAE) em relação aos docentes, com 

55 técnicos para cada 100 funcionários. De forma semelhante, Trento, Borgert e Engelage 

(2021), em uma pesquisa realizada com 68 UFB ativas em 2019, identificaram 109.784 

(54,31%) TAE ativos e 92.373 (45,69%) docentes ativos. Na Figura 2, possui o percentual das 

vagas ocupadas por servidores efetivos da UFJ. 

Figura 2 - Vagas ocupadas por servidores efetivos na UFJ 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

 Conforme ilustrado na Figura 2, a proporção de TAE em relação aos Professores do 

Magistério Superior na UFJ é significativamente menor, diferindo da média em outras 

pesquisas feitas nas UFB. 

Como uma Universidade recém-emancipada da UFG, a UFJ possui grandes desafios 

pela frente, para que possa se tornar uma instituição sólida, disseminando conhecimentos e 

proporcionando a formação de cidadãos. 

 

5.2.1 Secretaria de Tecnologia e Informação (SeTI) 

 

Antes da emancipação da UFG, como Regional Jataí (REJ), a Secretaria de Tecnologia 

e Informação (SeTI) se chamava Centro de Recursos Computacionais (CERCOMP) e era uma 

das Unidades vinculada ao CERCOMP da UFG, que é um órgão vinculado à Secretaria de 

Tecnologia e Informação (SETI) da UFG. Os sistemas computacionais, atendimentos e 

chamados eram centralizados no CERCOMP da UFG, que quando necessário repassavam os 

atendimentos para a equipe da REJ. 

Após o desmembramento da UFG, passou a chamar Secretaria de Tecnologia e 

Informação (SeTI), sendo que a consolidação para a UFJ foi feita de maneira improvisada, sem 
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materiais e uma estrutura adequada. A mesma equipe de servidores efetivos enquanto Regional 

Jataí foram aproveitados. Aos poucos alguns serviços que antes eram ofertados por meio da 

UFG, passaram a ser executados pela UFJ, conforme o histórico que pode ser verificado na 

Figura 3. 

Figura 3 - Migração dos recursos de TI 

 

Fonte: adaptado de UFJ ([202-a]) 

A Secretaria de Tecnologia e Informação (SeTI) é um órgão administrativo, 

subordinado à reitoria, com atribuições técnicas, que fornece suporte ao funcionamento da UFJ. 

Localizada na câmpus Jatobá, bloco 12, prédio da Reitoria. 

A SeTI tem os seguintes objetivos: 

Implementar a Política de Tecnologia da Informação (TI) da UFJ, aprovada pelo 

Conselho Universitário; Administrar a infraestrutura de TI da UFJ e, em particular, a 

da rede de dados da UFJ, tanto no seu âmbito interno como externo; Informatizar 

processos organizacionais da UFJ, de forma a promover uma execução eficaz e 

eficiente do trabalho de funcionários, professores e alunos; Projetar, desenvolver e 

manter sistemas computacionais corporativos de acordo com as necessidades da UFJ; 

Elaborar e executar o seu planejamento estratégico de TI de forma a atender a política 

de TI da UFJ; Coordenar o processo de aquisição de produtos e serviços de TI na UFJ; 

Estudar, promover, implementar e divulgar novos recursos de Tecnologia da 

Informação que contribuam para a melhoria geral das atividades da UFJ; Assessorar 

e capacitar os colaboradores dos órgãos administrativos, das unidades acadêmicas e 

dos campi do interior da UFJ no uso adequado de seus recursos de TI (UFJ, 2022a). 

 

A SeTI tem atualmente 15 servidores efetivos e 11 colaboradores terceirizados, 

distribuídos na direção da secretaria e sete coordenações, sendo: a Coordenação Administrativa; 

a Coordenação de Desenvolvimento; a Coordenação de Informação, a Documentação e 

Arquivo; a Coordenação de Infraestrutura; a Coordenação de Suporte; a Coordenação de 

Telefonia e Cabeamento; e a Coordenação de TI de Dados Educacionais e Censo (UFJ, 2024a). 
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5.3 Eficiência e Eficácia 

 

As organizações investem recursos para desenvolver e fornecer produtos e serviços 

visando solucionar problemas tanto de seus usuários quanto das pessoas que as criaram, e 

quando conseguem solucionar esses problemas de maneira eficiente, utilizando bem os recursos 

disponíveis, geram satisfação entre os clientes, os usuários, os funcionários, os acionistas e a 

sociedade em geral (MAXIMIANO, 2015). 

De acordo com Maximiano (2015), duas palavras são comumente utilizadas para 

descrever o desempenho de uma organização conforme as expectativas dos usuários e dos 

responsáveis pelos recursos: eficiência e eficácia. 

Ele, define os termos da seguinte forma: 

Eficácia é a palavra usada para indicar que a organização realiza seus objetivos. 

Quanto mais alto o grau de realização dos objetivos, mais a organização é eficaz. No 

box de parada da corrida de Fórmula 1, o objetivo é trocar os pneus e abastecer o carro 

no menor tempo possível - alguns segundos. A equipe que faz esse trabalho é eficaz 

na medida em que cumpre esse objetivo (MAXIMIANO, 2015, p. 9). 

Eficiência é a palavra usada para indicar que a organização utiliza produtivamente, ou 

de maneira econômica, seus recursos. Quanto mais alto o grau de produtividade ou 

economia na utilização dos recursos, mais eficiente a organização é. Em muitos casos, 

isso significa usar menor quantidade de recursos para produzir mais. No box de parada 

da Fórmula 1, os pneus são trocados com eficiência máxima no uso do tempo. No 

entanto, a equipe tem uma ineficiência intrínseca - é a quantidade de pessoas na 

equipe. Assim, a equipe é eficiente na dimensão do uso do tempo; mas ineficiente no 

uso de recursos humanos (MAXIMIANO, 2015, p. 10). 

 

As organizações do setor público enfrentam pressões para aprimorar sua eficiência 

operacional. Conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, um dos 

princípios fundamentais que norteiam a administração pública é a eficiência (BRASIL, 1988). 

Ainda de acordo com (BRASIL, 1988), no artigo 74, os Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário devem manter um sistema de controle interno integrado, com o propósito de verificar 

a legalidade e avaliar os resultados, em termos de eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, assim como da 

utilização de recursos públicos por entidades de direito privado. 

Segundo Maximiano (2015, p. 10), as organizações podem ser eficientes e eficazes, ou 

ineficientes e ineficazes, e criar problemas em vez de resolver. Para Vieira e Nobre (2024, p. 

3), a eficiência na administração pública é um aspecto fundamental para garantir o bom 

funcionamento e o alcance dos objetivos do setor público. 

A eficiência na administração pública é fundamental para o bom funcionamento do 

Estado e a promoção do bem-estar social. Uma administração pública eficiente otimiza a 
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utilização dos recursos, presta serviços de maneira eficaz e alcança resultados satisfatórios. A 

adoção de tecnologias digitais na gestão pública oferece diversas vantagens para aumentar a 

eficiência administrativa (VIEIRA; NOBRE, 2024). 

Pinto e Coronel (2017) destacam que, embora eficiência e eficácia sejam conceitos 

diferentes, ambas podem se influenciar mutuamente, em particular, a eficiência pode impactar 

a eficácia, uma vez que meios eficientes são fundamentais para alcançar resultados eficazes. De 

acordo com Roso (2020), é importante compreender que a aplicação do princípio da eficiência 

tem uma amplitude maior do que a sua dimensão no contexto do princípio da boa administração 

e que os princípios da eficiência e da eficácia têm ganhado cada vez mais relevância e 

independência dentro da administração pública. 

 

5.4 Custos de Serviços Educacionais 

 

Nos últimos anos, tem-se observado um intenso debate sobre os custos e o 

financiamento das universidades públicas, o qual reflete as crescentes demandas por acesso à 

educação superior de qualidade e a necessidade de garantir a sustentabilidade financeira dessas 

instituições. 

As instituições públicas de ensino superior são financiadas com recursos públicos para 

manter suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Kistner et al. (2023) ressaltam que, 

devido à falta de teorias de gestão adequadas à sua especificidade, cada universidade necessita 

de um modelo de gestão estratégica próprio, alinhado com suas características individuais. 

Ainda afirmam que a gestão estratégica de custos eficaz nas universidades depende do 

conhecimento da composição básica de custos, que inclui “despesas de capital”, “outras 

despesas correntes” e “despesas com pessoal, encargos e benefícios sociais”, que juntas 

compõem o orçamento total das Universidades Federais Brasileiras (UFB). 

Richartz, Borgert e Cavichioli (2023) destacam que as instituições de ensino superior 

desempenham diversas funções, como ensino, pesquisa, extensão e prestação de serviços, entre 

outras, por esse motivo, os custos de uma instituição podem variar em relação a outra, 

dependendo da diversidade de atividades desenvolvidas. Conforme os autores, é essencial 

verificar os fatores determinantes de custos nessas instituições para auxiliar os gestores na 

formulação de estratégias e na tomada de decisões. Pontuam que conhecer os fatores que geram 

os custos é fundamental para que, ao comparar o custo por aluno entre diferentes universidades, 

sejam levados em conta os recursos disponíveis e as atividades envolvidas, alinhando-se aos 

objetivos, estratégias e características de funcionamento e inserção de cada instituição. 
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Santos e Pereira (2019) destacam que, a partir de 2002, as Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES) brasileiras começaram a evidenciar uma série de indicadores de gestão 

propostos pelo Tribunal de Contas da União (TCU), entre os quais está o Custo Corrente/Aluno. 

Além disso, de acordo com as autoras, uma outra metodologia utilizada pelas instituições é a 

proposta pelo Ministério da Educação (MEC), onde a apuração dos custos nas universidades é 

feita por centro de custos. Porém, a precisão dos modelos propostos pelo TCU e pelo MEC gera 

opiniões divergentes: enquanto o órgão de controle assegura a eficácia do método na 

mensuração do custo-aluno e na previsão orçamentária das instituições, os gestores ressaltam 

que as universidades públicas brasileiras são organizações complexas, abarcando atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, de modo que as metodologias do TCU e do MEC apresentam 

limitações. 

As metodologias para calcular o custo por aluno nas instituições de ensino superior 

variam conforme os objetivos organizacionais, tanto nacionais quanto internacionais. A 

metodologia proposta pelo TCU para as universidades públicas brasileiras, por exemplo, 

apresenta limitações que não refletem o custo real dessas instituições. Diante disso, diversos 

autores propuseram metodologias alternativas para calcular o custo por aluno, mas implementar 

uma abordagem que atenda simultaneamente às diversas instituições é complexo devido às 

particularidades das atividades desenvolvidas (RICHARTZ; BORGERT; CAVICHIOLI, 

2023). 

Richartz, Borgert e Cavichioli (2023) realizaram uma pesquisa na Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC) na qual analisaram o custo corrente por aluno equivalente da 

instituição, utilizando a metodologia do TCU. A análise resultou em dois valores para o custo 

por aluno em 2018: R$ 23.931,82, considerando 35% das despesas do hospital universitário, e 

R$ 21.859,78, excluindo essas despesas. 

Santos e Pereira (2019) destacam que as Universidades Federais são organismos 

complexos, pois, além de oferecerem ensino, também realizam pesquisas e trabalhos de 

extensão, e no que diz respeito à apuração e mensuração de custos nessas instituições, destacam 

a falta de um sistema integrado de apuração. Eles avaliaram 63 universidades federais 

brasileiras, e coletaram dados referentes ao período de 2014 a 2016. Utilizando metodologias 

de apuração de custos desenvolvidas pelo MEC e TCU, observaram que a média do custo-aluno 

anual apresentou uma variação positiva no período analisado, oscilando entre R$ 29.075,82 e 

R$ 33.284,18. 

Por sua vez, Trento, Borgert e Engelage (2021), conduziram uma pesquisa com 68 

universidades federais brasileiras ativas em 2019 e, analisaram o comportamento dos custos 
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dessas instituições ao longo de 20 anos (de 2000 a 2019) bem como a sua relação com variáveis 

educacionais. As autoras apontam que, em uma análise simplificada, que divide o orçamento 

total executado pelo número total de alunos em diferentes níveis de formação, o custo anual 

médio por aluno foi de R$ 36.255,62. No entanto, elas ressaltam que esse cálculo simplista não 

é suficiente para compreender a magnitude dos custos, devido à pluralidade de atividades e à 

complexidade dos serviços e benefícios oferecidos pelas universidades. 

Conforme Santos, Santos e Garcia (2019), de acordo com dados do sistema de 

informações sobre orçamento público federal "SIGA Brasil", entre 2014 e maio de 2019, foram 

alocados aproximadamente 173 bilhões de reais para a Educação Superior. Em 2018, o 

Ministério da Educação divulgou a Nota Técnica nº 04/218 da Secretaria Executiva, que aborda 

a apuração do custo das 63 Universidades Federais, sendo que nessa nota inclui o total 

consolidado das despesas líquidas das Universidades Federais. 

Segundo (BRASIL, 2018, p. 1), assim, pretende-se não só dar transparência aos gastos 

do MEC com a rede federal mas também discutir como diferentes despesas contribuem para o 

gasto total do Ministério com a rede federal. 

A esmagadora maioria dos estudos de custo da Administração Pública parte da 

classificação orçamentária conhecida como GND, que sucintamente divide as 

despesas em 'Pessoal e Encargos', 'Despesas Correntes', 'Investimentos' e 'Inversões 

Financeiras', além dos grupos aplicáveis aos encargos e amortização da dívida interna 

e externa, de pouquíssima relevância nos orçamentos das Universidades Federais  

(BRASIL, 2018, p. 3). 

 

De acordo com (BRASIL, 2018), uma parcela significativa dos gastos do Governo 

corresponde a despesas obrigatórias, que têm prioridade sobre outras na elaboração e execução 

do orçamento. Essas despesas incluem principalmente gastos com pessoal e encargos, 

benefícios aos servidores, aposentadorias e pensões, além de sentenças judiciais.  No que tange 

as universidades, devido à sua atuação em áreas intensivas em recursos humanos, essas despesas 

podem comprometer quase 90% do orçamento dessas instituições, conforme pode ser verificado 

na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Despesa liquidada em R$ milhões correntes consolidado nas universidades federais 

 

Fonte: Brasil, 2018, p. 8 

Segundo (BRASIL, 2018), as despesas categorizadas como discricionárias demonstram 

um alto nível de rigidez, pois estão associadas a serviços contínuos, tarifas públicas e pagamento 

de pessoal terceirizado. Conforme Santos, Santos e Garcia (2019), os gastos vinculados à Matriz 

de Orçamentos de Outros Custos e Capital (OCC), conforme relatório do MEC, abrangem 

despesas como energia elétrica, água e esgoto, telecomunicações, correios, vigilância, limpeza, 

diárias, passagens, combustíveis e manutenção de frota de veículos, ou seja, despesas 

relacionadas à manutenção e operação das universidades, juntamente com outros gastos 

discricionários, representando 11% do total investido. 

 

5.5 Terceirização 

 

Em um cenário marcado por transformações industriais e pela busca por maior eficiência 

nas operações das empresas, o Brasil começou a adotar práticas de terceirização inspirado por 

modelos internacionais.  

No Brasil, a prática da terceirização teve início na década de 1960, com a chegada das 

primeiras montadoras de automóveis (RAMOS, 2019). Nesse contexto, as empresas 

automobilísticas concentravam seus esforços na montagem dos veículos, enquanto as tarefas de 

produção e fornecimento de componentes eram delegadas a terceiros. Desta forma, as atividades 

secundárias, como limpeza, segurança e manutenção, eram terceirizadas para outras empresas 

especializadas nessas atividades. 

A prática da terceirização, também conhecida como execução indireta, possui um 

significado autoexplicativo por meio de sua própria terminologia, trata-se de um fenômeno 

jurídico e administrativo em que um órgão ou entidade, tanto público quanto privado, transfere 

a responsabilidade de realizar uma atividade específica para outra pessoa jurídica, denominada 
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terceiro, sendo que essa atividade, que antes era de responsabilidade direta do órgão delegante, 

passa a ser executada pelo terceiro contratado (FERREIRA; FERRARI, 2020). 

Segundo Lima e Morais (2024), a terceirização ocorre quando uma empresa contrata 

outra para realizar atividades que antes eram desempenhadas por seus próprios funcionários. 

Eles explicam que a terceirização essencialmente envolve a contratação de terceiros para 

executar tarefas que não estão diretamente relacionadas ao principal escopo da empresa, 

permitindo que o trabalhador preste serviços ao contratante sem estabelecer um vínculo 

empregatício direto entre as partes. 

Conforme observado por Singulano, Castelari e Emmendoerfer (2022), no cenário atual 

do capitalismo financeiro, marcado pela globalização e pelos avanços tecnológicos contínuos, 

a terceirização emergiu como uma prática amplamente difundida e consolidada em nível global. 

Paralelamente, o modelo inicial de terceirização tem sido substituído pela subcontratação 

irrestrita, que abrange até mesmo a transferência da execução da atividade-fim. 

Conforme Martins (2022), a prática de terceirização de atividades relacionadas à 

Tecnologia da Informação (TI) é amplamente adotada, tanto no setor privado quanto no público. 

Ainda de acordo com o autor, comparando a ausência de terceirização com a adoção de algum 

nível de terceirização, a segunda opção parece proporcionar significativamente mais benefícios 

para o setor público. 

 

5.5.1 Terceirização na iniciativa privada 

 

Na iniciativa privada, a terceirização se consolidou como uma estratégia essencial para 

acompanhar as demandas de um mercado cada vez mais dinâmico e competitivo. Esse modelo 

de gestão permite que as empresas direcionem seus esforços para as atividades principais. 

Segundo Gimenes et al. (2016), as organizações reconhecem a importância da 

terceirização de seus processos operacionais para promover o crescimento e o desenvolvimento 

de suas áreas, buscando eficiência, redução de custos, maior rentabilidade, otimização do tempo 

e melhoria da qualidade do serviço, além de fornecer suporte às atividades do negócio da 

empresa. 

Devido ao seu custo reduzido, embora acompanhado de riscos, a terceirização tem sido 

amplamente adotada por empresas, sendo que esse mecanismo permite que as empresas 

concentrem sua atenção no produto final, enquanto funções secundárias, que não exigem 

contato direto com o cliente, podem ser delegadas a prestadores de serviços terceirizados, 

agilizando todo o processo (GIMENES et al., 2016). 
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Com a promulgação da Lei n° 13.429, de 31 de março de 2017, que regulamenta as 

relações de trabalho nas empresas de prestação de serviços terceirizados, gerou debates sobre a 

extensão da terceirização, uma vez que permitiu a terceirização de atividades fim (MIRANDA; 

SANTOS; ALMEIDA, 2019). 

Conforme apontado por Gimenes et al. (2016), diante do surgimento contínuo de novas 

empresas em diversos setores do mercado, a exigência de agilidade por parte do cliente final 

torna-se uma necessidade. Nesse contexto, estabelecer parcerias com outras empresas para a 

conclusão dos produtos torna-se essencial, e a terceirização é atualmente adotada pela maioria 

das empresas em alguma fase de sua produção. 

 

5.5.2 Terceirização no serviço público 

 

A terceirização no contexto do serviço público brasileiro foi oficialmente estabelecida 

por meio do Decreto-lei nº 200/1967, que definiu as diretrizes para a Reforma Administrativa 

(GONCALVES et al., 2020) e representa uma importante mudança na forma como o Estado 

organiza e executa suas atividades. 

De acordo com Silva (2019, p. 173), inicialmente a terceirização de serviços públicos 

surgiu em setores secundários como: conservação e limpeza, laboratório de análises clínicas, 

estacionamento, serviços de ambulância, alimentação de funcionários, recepção e portaria. 

Conforme destacado por Araújo e Alcantara (2021), até o ano de 2017, o Brasil não 

possuía legislação específica para regular a terceirização no âmbito jurídico. Assim, para regular 

essa forma de trabalho, a jurisprudência estabeleceu a Súmula 331 do TST como o principal 

referencial para as questões relacionadas à terceirização. Segundo os mesmos autores, de acordo 

com o inciso III da mencionada súmula, a terceirização era permitida apenas para serviços 

especializados relacionados à atividade-meio, sendo considerada inviável para a atividade-fim. 

Em 31 de março de 2017 foi aprovada a Lei 13.429, altera dispositivos da Lei 6.019, de 

3 de janeiro de 1974. No artigo 9º, parágrafo 3º, a Lei 13.429/2017 estabelece que o contrato 

de trabalho temporário pode versar sobre o desenvolvimento de atividades-meio e atividades-

fim a serem executadas na empresa tomadora de serviços (BRASIL, 2017). Lei que permite a 

terceirização da atividade-fim, ou seja, aquelas para as quais foram criadas, a legislação prevê 

que a terceirização possa ocorrer sem restrições, inclusive na esfera da administração pública 

(SILVA, 2019). 

Araújo e Alcantara (2021) destacam que a Lei nº 13.429 de 2017 incorporou as normas 

sobre terceirização na Lei nº 6.019/1974, que originalmente tratava apenas do trabalho 
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temporário, sendo que a partir desse momento, a terceirização passou a ser regida por legislação 

específica, a Lei 6.019/74. Na prática, essa lei não apenas regulamenta a terceirização, mas 

também permite a contratação de serviços terceirizados para qualquer atividade, eliminando as 

restrições que anteriormente limitavam os serviços passíveis de terceirização. Ainda de acordo 

com Araújo e Alcantara (2021, p. 3), ao permitir a terceirização das atividades-fim, a Lei 

6.019/74 anulou a Súmula 331 do TST e eliminou as restrições relacionadas ao tipo de 

atividade. 

Mas conforme Singulano, Castelari e Emmendoerfer (2022), o Decreto nº 9.507 de 

2018, estabelece diversas restrições à execução indireta no contexto dos serviços públicos, 

mantendo a proibição da terceirização da atividade-fim para a administração direta, autarquias 

e fundações. No entanto o decreto permite essa prática no caso das empresas públicas e 

sociedades de economia mista. 

Volpato e Pivoto (2023), pontuam que no contexto da contratação terceirizada pelo setor 

público, existem limitações estabelecidas pelo Regime Jurídico Administrativo, conforme 

previsto na legislação brasileira, onde no artigo 3º do Decreto Federal nº 9.507/2018 estipula 

que somente atividades acessórias, instrumentais ou complementares podem ser objeto de 

execução indireta. 

Diferentemente do setor privado, onde as empresas realizam contratações de acordo com 

seus interesses particulares e necessidades específicas, no setor público, o processo de licitação 

ocorre antes das contratações. Por meio da licitação, o poder público busca garantir a seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração, de acordo com critérios preestabelecidos, 

como preço, qualidade e capacidade técnica. Esse processo visa assegurar a transparência, a 

igualdade de oportunidades entre os concorrentes e o uso eficiente dos recursos públicos. 

A lei 14.133/2021, também conhecida como a Nova Lei de Licitações, trouxe mudanças 

significativas para o sistema brasileiro de licitações. Essa nova legislação, substitui a Lei de 

Licitações anterior (Lei 8.666/1993), visando modernizar e aprimorar os procedimentos 

licitatórios no país, incorporando novos mecanismos e atualizando normas para tornar o 

processo mais eficiente, transparente e ágil. O artigo 1º da Lei 14.133/2021, em sua redação diz 

que esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios (BRASIL, 2021a). 

Segundo Souza e Sander (2019), com o processo de reforma da administração pública, 

que visava diminuir o tamanho do aparato estatal para torná-lo mais eficiente e centrado no 

atendimento ao cidadão, a terceirização de serviços passou a ser amplamente adotada pelo setor 
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público. A prática está se tornando cada vez mais adotada na gestão de instituições públicas, 

atendendo às demandas por qualidade, economia e eficiência na entrega de serviços públicos, 

conforme exigido pela legislação em vigor (GONCALVES et al., 2020). 

Para Silva (2022), o objetivo da Administração Pública ao utilizar a terceirização é 

descentralizar as atividades para aumentar sua eficiência no cumprimento de sua finalidade, 

reduzindo custos e garantindo a continuidade na prestação de serviços aos cidadãos. A ênfase 

exclusiva na redução de custos e no aumento da produtividade pode ser inadequada por parte 

da Administração Pública, sugere-se, em vez disso, a realização de análises específicas para 

cada tipo de serviço, a fim de compreender os impactos da terceirização, suas vantagens e 

desvantagens, e avaliar se é de fato um modelo eficiente a ser implementado, levando em 

consideração a realidade vivenciada. 

 

5.5.3 Vantagens da terceirização 

 

A terceirização oferece mais disponibilidade para investir tempo e dinheiro na melhoria 

da qualidade do produto ou serviço, aumentando assim sua competitividade de mercado 

(SILVA, 2019). Ela permite direcionar os esforços da empresa na atividade-fim, concentrando 

recursos físicos e humanos em sua área de atuação, a terceirização também simplifica a gestão 

da organização, uma vez que ela não precisa mais se preocupar com o controle de pagamentos, 

tributos e obrigações, que passam a ser responsabilidade da empresa terceirizada. Isso, resulta 

em maior agilidade na tomada de decisões, redução de custos, otimização dos serviços e 

diminuição do quadro direto de empregados. 

Silva (2022, p. 208) destacou algumas vantagens da terceirização, como: incentivo a 

criação de novas empresas, surgimento de mais empregos, geração de impostos, promoção da 

desburocratização, simplificação da organização, especialização na prestação de serviços, 

aumento da flexibilidade, maior agilidade decisória e administrativa. 

Conforme Gimenes et al. (2016, p. 6), algumas das principais vantagens para a 

organização que podem ser consideradas são:  

Focalização dos negócios da empresa na sua área de atuação; diminuição dos 

desperdícios, redução das atividades – meio, aumento da qualidade, ganhos de 

flexibilidade, aumento da especialização do serviço, aprimoramento do sistema de 

custeio, maior esforço de treinamento e desenvolvimento profissional; maior 

agilidade nas decisões, menor custo, maior lucratividade e crescimento, 

favorecimento da economia de mercado, otimização dos serviços, redução dos níveis 

hierárquicos, aumento da produtividade e competitividade, redução do quadro direto 

de empregados. 

 

Segundo Souza e Sander (2019), foram observadas como principais vantagens o custo 
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inferior de um terceirizado para o contratante em comparação com o custo de um servidor, além 

do direcionamento do foco para a atividade principal, o que contribui para a agilização dos 

processos e a melhoria na qualidade da prestação de serviço. 

De acordo com Ramos (2019), as principais vantagens com relação a terceirização do 

setor de TI, são o controle de custos, redução dos custos de mão-de-obra, profissionais mais 

qualificados e experientes, aumento da eficiência e da competitividade, implementação rápida 

de novas tecnologias, permite a organização focar no seu core business, redução do risco e o 

nivelamento do campo de jogo. 

 

5.5.4 Desvantagens da terceirização 

 

De acordo alguns desafios associados à terceirização incluem a má qualidade dos 

serviços prestados pela contratada, o que pode resultar em um aumento, ao invés de uma 

redução de custos (SILVA, 2019). Pode haver também falta de controle direto sobre a qualidade 

da prestação de serviços, resistências e conservadorismo, risco de coordenação dos contratos, 

dificuldade em encontrar a parceria ideal com um fornecedor, aumento da dependência de 

terceiros e a longo prazo, também pode ocorrer a perda da identidade cultural da empresa pelos 

funcionários. 

Conforme Gimenes et al. (2016, p. 6), algumas das principais desvantagens que podem 

ser consideradas são: risco de desemprego e não absorção da mão-de-obra na mesma 

proporção; perca do vínculo para com o empregado; desconhecimento da legislação 

trabalhista; dificuldade de encontrar a parceria ideal e a falta de cuidado na escolha dos 

fornecedores. 

De acordo com Silva (2022), algumas desvantagens da terceirização são explicitadas: 

A vulnerabilidade social, falta de controle pelas entidades públicas, acarretando a 

diminuição da qualidade na prestação do serviço ou na entrega do produto, aumento 

da rotatividade da mão-de-obra e consequentemente o maior revezamento e 

desemprego, insegurança trabalhista, serviços desqualificados escolhidos 

prioritariamente pelo menor preço, falta de treinamentos e qualificações, dentre outras 

(SILVA, 2022, p. 208). 

 

Segundo Souza e Sander (2019), no contexto da administração pública, uma das 

desvantagens observadas é a impossibilidade de escolher a empresa contratada, o que pode se 

tornar um problema. Isso ocorre porque o processo é conduzido por meio de licitação, e a 

empresa selecionada será aquela que oferecer o menor preço, não necessariamente a que 

proporciona o melhor serviço. 

Delegar um setor tão fundamental como o de TI a uma empresa terceirizada, pode 
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apresentar diversos riscos. Entre as desvantagens mais frequentes estão o controle exercido pela 

empresa contratada, a segurança dos dados, a compatibilidade dos serviços, a falta de 

alinhamento entre as metas de negócio e as metas de TI e, por fim, a dificuldade de terceirizar 

algumas funções de TI (RAMOS, 2019). 

 

5.5.5 Terceirização de tecnologia da informação no setor público 

 

A partir do final dos anos 1980, a terceirização de TI começou a se destacar, 

impulsionada pela crescente tendência das organizações em transferir seus sistemas de 

informação para provedores externos (ROCHA et al., 2019). A terceirização das atividades de 

TI é amplamente praticada tanto na administração privada quanto na pública. Em ambos os 

setores, essa prática é adotada por uma variedade de motivos que envolvem aspectos 

econômicos, estratégico-organizacionais e políticos (MARTINS, 2022). 

De acordo com Ramos (2019), o mercado tem adotado a terceirização no setor de TI 

como uma solução para redução de custos sem comprometer a eficiência e a qualidade. Informa 

também que em um estudo realizado por Ricardo Mansur em 2009, envolvendo profissionais 

da área, revelou que 77% das empresas que planejam terceirizar os serviços de TI estão 

insatisfeitas com os resultados apresentados por seu próprio setor de TI. 

Em um cenário em constante evolução tecnológica, as organizações públicas dependem 

cada vez mais de sistemas de TI para dar suporte as suas operações e fornecer serviços de 

qualidade aos cidadãos. Além disso, a modernização e o avanço tecnológico possibilitam a 

otimização dos processos, e a ampliação do acesso aos serviços públicos. Um desempenho 

eficiente das áreas de TI no setor público é essencial não apenas para o sucesso na modernização 

e transformação digital dos órgãos públicos, mas também para assegurar a continuidade dos 

serviços públicos durante momentos de crise (MARTINS, 2022). 

Durante muitos anos, algumas organizações conseguiram operar mesmo com um 

suporte limitado da TI. No entanto, a realidade atual é completamente diferente, com a TI se 

tornando um fator crítico de sucesso para as organizações. Em alguns casos, a TI acaba se 

tornando um diferencial competitivo no mercado. 

Sacramento et al. (2021), desenvolveu um estudo em um órgão estadual, sobre a 

terceirização de TI no setor público, revelando que essa prática é uma realidade presente e 

frequentemente necessária, seja por motivos técnicos ou para cumprir exigências legais. Além 

disso, constatou que as vantagens e benefícios obtidos superam as dificuldades e desvantagens 

associadas ao processo. 
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O setor de TI pode oferecer serviços informatizados que facilitem o gerenciamento de 

processos, a comunicação interna e externa, a automação de tarefas, entre outros benefícios. 

Esses serviços podem incluir sistemas de gestão, plataformas de colaboração, desenvolvimento 

de aplicativos personalizados e implementação de serviços, como o Service Desk. Com a 

crescente dependência da tecnologia nas organizações, investir em soluções de TI eficientes 

tornou-se essencial para ter mais produtividade e melhorar a eficiência operacional. 

 

5.6 Governança de TI 

 

Conforme Dias (2023), com o avanço da tecnologia ao longo dos anos, o setor de 

Tecnologia da Informação (TI) tornou-se cada vez mais essencial para o gerenciamento das 

organizações, demonstrando seu valor em todos os aspectos dos setores empresariais. Tendo a 

governança de TI como objetivo alinhar os recursos de TI com a estratégia de negócios da 

organização. Ainda segundo o autor, a governança de TI não apenas direciona e orienta a 

organização, mas também abrange a gestão cuidadosa dos riscos, garantindo que tudo 

permaneça dentro do previsto. 

De acordo com Caetano (2019), a Governança de TI assegura que os processos de TI 

estejam alinhados com a estratégia do negócio e agreguem valor à organização, definindo uma 

direção e fiscalização para o cumprimento dessas diretrizes, concentrando no direcionamento e 

monitoramento das práticas de gestão e uso da TI dentro de uma organização. 

Entre as ferramentas da Governança de TI, destaca-se o framework, que é uma estrutura 

de controles destinada a determinar os melhores métodos para alinhar os resultados com a 

estratégia empresarial. Os frameworks abordam temas específicos e, em alguns casos, são 

complementares e a utilização de frameworks nas organizações é essencial para os processos 

de segurança, agilidade, organização, gerenciamento e planejamento dos dados (DIAS, 2023). 

Conforme Adama et al. (2024), os frameworks de governança de TI fornecem às 

organizações abordagens estruturadas para gerenciar, controlar e alinhar suas atividades de TI 

com os objetivos de negócios e os requisitos regulatórios, fornecendo diretrizes, melhores 

práticas e processos para tomada de decisão, alocação de recursos, gerenciamento de riscos e 

monitoramento de desempenho dentro da função de TI. Os autores apontam que, entre os 

principais frameworks de governança de TI são COBIT (Control Objectives for Information 

and Related Technologies) e ITIL (Information Technology Infrastructure Library). Na mesma 

linha de pensamento, Levstek, Pucihar e Hovelja (2022), concordam que os frameworks mais 

utilizados para apoiar a implementação de governança nas empresas são a ITIL e o COBIT. 
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De acordo com Adama et al. (2024), frameworks de governança de TI, como COBIT e 

ITIL, fornecem diretrizes para o gerenciamento e a governança eficazes dos recursos de TI, 

apoiando os objetivos estratégicos das organizações. Na mesma linha de pensamento é que 

Caetano (2019) descreve que atualmente as metodologias de governança de TI como o COBIT 

e o ITIL são amplamente utilizadas. Essas metodologias tem como objetivo estabelecer uma 

sistemática padronizada e suportada por processos, que seja compreendida e acessível a todos 

na organização. 

Segundo Nogueira, Helal e Silva (2022), entre as diversas metodologias, destacam-se o 

COBIT e o ITIL, que, apesar de possuírem algumas diferenças em seus processos e ações, 

podem se complementar no desenvolvimento de estratégias de ação e suporte. Ao utilizar boas 

práticas de mercado, esses frameworks facilitam um maior alinhamento estratégico entre o 

negócio e a área de tecnologia da informação. 

 

5.6.1 COBIT 

 

O COBIT, também conhecido como Objetivos de Controle para a Informação e 

Tecnologia Relacionada, foi desenvolvido pela ISACA (Information Systems Audit and Control 

Association). É um framework abrangente para governança e gerenciamento de TI empresarial, 

que oferece princípios, práticas e facilitadores que auxiliam as organizações na criação e 

manutenção de estruturas eficazes de governança de TI (ADAMA et al., 2024). Segundo Pereira 

e Borges (2023), o COBIT, é uma estrutura de governança e controle que foca mais nas 

diretrizes e no controle dos processos do que na execução propriamente dita. 

O COBIT permite alinhar a TI aos objetivos de negócios, gerenciar riscos relacionados 

à TI, assegurar a conformidade com requisitos regulatórios e otimizar os investimentos e 

recursos de TI. Este framework atua como uma ponte entre as necessidades de controle e as 

questões técnicas de TI, além dos riscos associados ao negócio, aplica-se à Governança e à 

Gestão de TI em toda a organização, abrangendo desde áreas estratégicas até as táticas e 

operacionais (STEFFEN, 2018). 

Conforme descrito por Caetano (2019), a primeira versão do COBIT, lançada em 1996, 

foi direcionada para a análise dos sistemas de informações. Em 1998, a segunda versão foi 

introduzida, expandindo o escopo com a adição de um guia prático para a implementação e 

execução, atuando como uma entidade de padronização. Essa versão trouxe métodos 

documentados que visavam auxiliar a área de tecnologia das empresas, focando na qualidade 

do software, no nível de maturidade e na segurança das informações. 
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Conforme destacado por Haouam (2020), o COBIT é um framework de gerenciamento 

de riscos de TI que apoia gerentes, auditores e usuários na compreensão de seus sistemas de TI, 

auxiliando no desenvolvimento de um modelo de governança e orientando na escolha de 

medidas de segurança e controle para proteger os ativos corporativos de maneira eficiente. 

Ainda de acordo com o autor, as políticas, procedimentos, práticas e estruturas organizacionais 

são desenvolvidas para oferecer uma garantia razoável de que os objetivos empresariais serão 

alcançados, além de assegurar que eventos indesejados sejam prevenidos ou detectados e 

tratados. O COBIT é simbolizado por um cubo, onde seus processos e recursos estão integrados, 

atendendo às necessidades de busca por resultados, conforme Figura 4 (MOTA, 2019). 

Figura 4 - O cubo do COBIT 

 
Fonte: Mota, 2019, p. 81 

Conforme Mota (2019), o funcionamento  do cubo é baseado em quatro domínios que 

sustentam o modelo para TI, permeando todos os processos de forma intrínseca. 

Os 4 domínios são: 

• Alinhar, Planejar e Organizar. 

• Construir, Adquirir e Implementar. 

• Entregar, Servir e Suportar. 

• Monitorar, Avaliar e Analisar. 

Além de 32 processos alinhados com as áreas de responsabilidade de planejar, 

construir, executar e monitorar  (MOTA, 2019, p. 82). 

 

A implantação do COBIT, seu funcionamento e a obtenção dos resultados esperados 

pela alta gestão da organização dependem da maturidade da governança existente. Esse 

processo requer tempo, dedicação e a convicção de que o COBIT, assim como outros modelos 

de governança de TI, é fundamental para elevar a organização a um novo patamar de tomada 

de decisões (MOTA, 2019). 

 

5.6.2 ITIL 

 

O ITIL (Information Technology Infrastructure Library) é um conjunto de boas práticas 

e processos para o gerenciamento de serviços de TI, voltado para áreas operacionais e táticas 
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da empresa, caracterizado por sua flexibilidade e adaptabilidade ao negócio e à estratégia de TI. 

Ele é constituido de procedimentos  que  descrevem a melhor maneira de executar um processo 

integrado de gerenciamento de serviços de TI, foi desenvolvido pela United Kingdom’s Office 

Of Government Commerce (OGC) no final da década de 1980, com o objetivo de otimizar os 

serviços de TI do Reino Unido (RAMOS 2019). O principal objetivo do ITIL é promover uma 

gestão orientada à entrega eficiente de serviços aos clientes, sendo que a sua aplicação pode 

trazer benefícios como a redução do número de incidentes, maior eficiência na entrega de 

serviços e redução de custos (DIAS, 2023). 

Para Steffen (2018), a Biblioteca ITIL é um dos modelos que compõem a Governança 

de TI, reunindo as melhores práticas para o Gerenciamento de Serviços, onde estabelece os 

processos necessários para gerenciar a infraestrutura de forma eficiente e eficaz, assegurando 

que os níveis de serviço acordados com os clientes sejam alcançados. 

Considerado o principal framework de melhores práticas para a administração de 

serviços em TI, o ITIL é amplamente utilizado por empresas em suas atividades internas (DIAS, 

2023). É amplamente reconhecido como o modelo de gerenciamento de TI mais adotado 

globalmente (Ramos, 2019; Espinha,  2019; Farias e Sassi, 2019) e um dos principais motivos 

para sua adoção é a aceitação global é a sua adaptação aos detalhes específicos do perfil e das 

necessidades de cada organização, graças à sua grande flexibilidade e facilidade de 

implementação (DIAS, 2023). 

De acordo com Adama et al. (2024), o ITIL, desenvolvido pela Axelos, é um framework 

amplamente adotado para gerenciar a entrega e as operações de serviços de TI, concentrando 

em melhorar a qualidade do serviço, aumentar a eficiência operacional e alinhar os serviços de 

TI com as prioridades e requisitos do negócio. O ITIL é amplamente reconhecido como a 

principal coleção de diretrizes para alcançar o sucesso operacional e é amplamente adotado por 

organizações em todo o mundo, sendo que a sua implementação permite uma melhor 

antecipação das mudanças tecnológicas, melhora o desempenho, reduz custos operacionais e de 

manutenção e aprimora os processos de tomada de decisão (NUGROHO; FIANTY, 2023). 

Segundo Mota (2019, p. 44), dentre tantos modelos que são aderentes à governança 

para a gestão de TI, a ITIL é o que mais está presente nas empresas, dada a facilidade de 

utilização e os resultados aparecerem muito rapidamente após o início do uso. 

Conforme Júnior e Neto (2020), a pressão dos usuários de TI por projetos entregues no 

prazo, a disponibilidade das aplicações e infraestrutura, e a rápida resolução de incidentes e 

serviços, leva à criação de centros de serviços, posicionando a TI como prestadora de serviços. 

Isso é um fator motivador para a adoção da Governança de TI, que exige processos eficientes e 
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eficazes. O ITIL, em particular, foca na entrega e suporte aos serviços, promovendo o 

alinhamento entre a área de TI e as áreas de negócio, gerando valor para a organização. 

A adoção do ITIL visa organizar os processos existentes, validando suas atividades, 

tarefas, procedimentos e regras, sendo que na implementação do ITIL, a maioria dos 

procedimentos é preservada ou adaptada, envolvendo pessoas responsáveis por executar os 

processos. Em alguns casos, uma pessoa pode realizar múltiplas atividades, e a governança pode 

auxiliar na coordenação dos serviços de TI (JÚNIOR; NETO, 2020). 

De acordo com Mota (2019), o ITIL define estruturas com processos claros para a 

gestão, oferecendo uma lista de processos de fácil compreensão para todos os níveis da TI, 

inclusive para profissionais técnicos com pouco ou nenhum conhecimento em gestão. Tais 

processos são organizados em disciplinas que possibilitam a gestão tática e operacional de uma 

empresa com foco em negócios. 

Para Silva et al. (2022, p. 189), o ITIL V3 está estruturado em um ciclo de vida que é 

composto por cinco fases ou estágios, são elas: Estratégia de Serviço, Desenho de Serviço, 

Transição de Serviço, Operação de Serviço e Melhoria Contínua de Serviço. Esses ciclos de 

vida dos serviços fornecem um conjunto abrangente de orientações e práticas recomendadas 

para o gerenciamento eficiente e eficaz dos serviços de TI. 

Conforme Júnior e Neto (2020), na Figura 5, pode ser verificado de forma visual os 

ciclos de vida do ITIL V3. 

Figura 5 - Ciclos de vida do ITIL V3 

 
Fonte: Júnior e Neto, 2020, p. 28583 
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Para Oliveira,  Damaceno e Cruz (2019), é importante destacar que a Central de Serviços 

(Service Desk) é uma função dentro da ITIL, e não um processo, posto que desempenha um 

papel importante na melhoria dos serviços de TI. É responsável por atender e resolver chamados 

com a maior agilidade possível, além de atuar como interface entre os usuários e a infraestrutura 

de TI. A Central de Serviços auxilia na investigação das causas de problemas, fornece 

diagnósticos iniciais de incidentes e, quando necessário, encaminha questões não resolvidas 

imediatamente para as equipes ou áreas competentes. 

O segundo item da biblioteca ITIL que aparece na lista operacional é o Service Desk, 

também conhecido como suporte técnico, onde atende às necessidades de todas as áreas da 

organização, fornecendo suporte em caso de problemas tecnológicos relacionados a hardware 

ou software (MOTA, 2019). 

 

5.7 Service Desk 

 

O Service Desk, também conhecido como Central de Serviços tem como principais 

objetivos o de registrar, monitorar e encaminhar as solicitações adequadamente para a equipe 

de suporte técnico, sempre que necessário. Embora seja tradicionalmente visto como uma 

abordagem predominantemente operacional, com a adoção de plataformas de gestão de serviços 

alinhadas ao ITIL pode ser potencializado por meio da integração de ferramentas estratégicas 

que apoiem o crescimento e o desenvolvimento institucional que permite não apenas atender às 

demandas diárias dos usuários, mas também identificar tendências, antecipar problemas e 

planejar melhorias contínuas. A ITIL tem o cuidado com a entrega e o suporte aos serviços, 

permitindo o alinhamento da área de TI e as áreas do negócio, gerando assim valor para a 

organização (JÚNIOR; NETO, 2020). 

De acordo com Oliveira,  Damaceno e Cruz (2019, p. 6), a Central de Serviços, também 

conhecida como Service Desk, é uma função dentro da TI que tem como objetivo ser o ponto 

único de contato entre os usuários/clientes e o departamento. Ao fazer isso, o Service Desk 

assegura um atendimento eficiente e de qualidade aos usuários finais, garantindo uma resolução 

ágil de problemas e diminuindo o impacto das interrupções nos serviços de TI. Para Silva e 

Vasconcelos (2020), o Service Desk tem uma atuação que vai além do suporte técnico, pois 

envolve processos, pessoas e tecnologias voltadas para a gestão dos serviços de TI. 

Para Mota (2019), com relação ao Service Desk: 

O Service Desk é o processo do atendimento telefônico, ou mesmo atendimento por 

meio da intranet ou sistema, que permite a abertura (ou registro) de um chamado para 

que então, após abertura deste chamado ou solicitação, a mesma seja categorizada e 
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então feito o atendimento, primeiramente pelo nível 1, atendimento básico, onde o 

suporte tentará resolver remotamente o problema e, não tendo sucesso, o chamado irá 

para o nível 2, um suporte mais especializado e que tentará entender o problema para 

resolver, e se este não resolver, então é acionado o nível 3, que pode ser o 

desenvolvedor da solução (MOTA, 2019, p. 67). 

 

Um estudo de caso de uma organização, Silva et al. (2018) sugere que o departamento 

de Service Desk é composto por quatro equipes distintas. A primeira equipe, conhecida 

internamente como "Telefonia", representa o nível inicial de atendimento e é composta por 

analistas de uma empresa terceirizada, sendo esta equipe é responsável pelo primeiro contato 

com os usuários. A segunda equipe é composta por analistas de segundo nível de atendimento, 

formada por colaboradores internos da empresa, e são responsáveis pela maioria dos 

atendimentos, abrangendo áreas como sistemas, infraestrutura, field services, rede e acessos. A 

terceira equipe, denominada internamente como "terceiro nível", concentra-se em atendimentos 

sistêmicos de programas desenvolvidos internamente ou adaptados para cada empresa do grupo. 

Por fim, a quarta equipe é responsável pelo desenvolvimento, acompanhamento e 

implementação de processos, procedimentos e diretrizes em toda a área de TI, composta pelos 

analistas mais experientes de todo o departamento de TI. 

Conforme Silva et al. (2018), o Service Desk é responsável por fornecer atendimento 

aos usuários de toda a organização em relação a questões, reclamações e problemas 

relacionados aos serviços oferecidos pela área de TI, sendo baseada em um padrão de qualidade 

acordado com os usuários. Para Oliveira,  Damaceno e Cruz (2019, p. 3), a razão de se utilizar 

uma central de serviços parte da necessidade vital de uma boa gestão, a centralização de todas 

as informações veiculadas ao setor de TI. 

É imperativo que após a revisão dos processos, a equipe de TI, juntamente com a gestão 

de TI e os demais envolvidos, iniciem a definição do funcionamento do catálogo de serviços do 

Service Desk. Faz-se necessário também preparar a estrutura tecnológica adequada, além de a 

empresa estabelecer uma governança sólida para a transição dos serviços, sempre mantendo o 

foco em resultados, pois processos claros e bem definidos resultam em decisões mais eficazes 

e nos resultados esperados (MOTA, 2019). 

O catálogo de serviços é um dos primeiros elementos a serem elaborados, com o objetivo 

de definir quais serviços a tecnologia fornecerá para as outras áreas da empresa. Ele deve ser 

detalhado, especificando claramente o que a área de tecnologia cobre e o que está fora de sua 

responsabilidade. Também deve incluir os itens que serão suportados pelas equipes de suporte, 

bem como a forma de atendimento e os métodos de reporte (MOTA, 2019). 

A Figura 6 possui um exemplo de uma definição de catálogo de serviços, com algumas 
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especificações básicas em uma planilha e que pode ser importada para um sistema de 

gerenciamento de Service Desk.  

Figura 6 - Catálogo de serviços 

 
Fonte: adaptado de Mota, 2019, p. 65. 

Mota (2019, p. 65) pontua que, os principais processos que devem ser desenhados e 

minimamente implantados como uma primeira fase de obtenção de resultados é descrever os 

papéis do Service Desk, estabelecer o SLA (Service Level Agreement) de cada perfil dos 

usuários da empresa. 

O ITIL tem ganhado crescente confiança das empresas devido à sua proposta de 

melhores práticas de gestão de serviços de TI, reconhecida como um padrão aberto (SILVA; 

VASCONCELOS, 2020). O ITIL possui foco na qualidade e na definição de processos, o que 

contribui para sua aceitação e adoção no mercado. 

De acordo com os ciclos de vida do ITIL, a Central de Serviços ou Service Desk é uma 

das funções essenciais no ciclo Operação de Serviço. A Central de Serviços desempenha um 

papel fundamental ao gerenciar e coordenar as solicitações, incidentes e problemas relatados 

pelos usuários, sendo sua atuação primordial para garantir uma comunicação eficiente, bem 

como a resolução ágil e eficaz dessas ocorrências. Por meio da Central de Serviços, os usuários 

têm um ponto de contato centralizado para relatar suas necessidades e questões relacionadas 

aos serviços de TI, o que promove um atendimento de qualidade, melhorando a experiência do 

usuário e contribuindo para a satisfação geral com os serviços prestados. Conforme Corrêa e 

Méxas (2018), a Central de Serviços de TI é uma função essencial descrita no ciclo de vida 

"Service Operation" (Operação de Serviços) da ITIL, servindo como o principal canal de 

comunicação para os usuários em relação a incidentes. 

Conforme Corrêa e Méxas (2018), na Figura 7, pode ser verificado o escopo da Central 

de Serviços. 
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Figura 7 - Escopo da Central de Serviços 

 
Fonte: Corrêa e Méxas, 2018, p. 5 

Corrêa e Méxas (2018), afirmam que na Central de Serviços de TI, os chamados 

geralmente incluem requisições, incidentes e, ocasionalmente, problemas. Entre os principais 

requisitos funcionais da Central de Serviços, conforme definidos pela ITIL, estão: receber e 

registrar todos os chamados dos usuários; registrar e acompanhar incidentes, requisições e 

reclamações; realizar a avaliação inicial dos incidentes; e monitorar tanto incidentes quanto 

requisições. 

Steffen (2018), expõe na Figura 8, um fluxo em uma Central de Serviços com os níveis 

de suporte para resolução de incidentes. 
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Figura 8 - Níveis de suporte para resolução de incidentes 

 
Fonte: Steffen, 2018, p. 44 

Portanto, a Central de Serviços é uma função essencial em uma organização por 

gerenciar e coordenar todas as atividades relacionadas ao suporte e atendimento aos usuários.  

Ela atua como um canal de comunicação direto entre os usuários e os departamentos de 

TI, desempenhando um papel fundamental na resolução de incidentes e na solicitação de 

serviços. Atende às demandas dos usuários por meio de diversos canais, como telefone, e-mail, 

chat ou outros canais na internet, registrando e acompanhando cada solicitação para garantir 

que sejam atendidas de forma adequada e dentro dos prazos estabelecidos. Além disso, a Central 

de Serviços também desempenha um papel importante na identificação de tendências e padrões 

de problemas, permitindo a implementação de melhorias contínuas nos serviços de TI da 

organização. Para Steffen (2018), a Central de Serviços tem como objetivo fornecer aos 

usuários um único ponto de contato com o setor de TI, atuando para restabelecer serviços 

indisponíveis ou resolver problemas com a maior rapidez possível. Como uma função, a Central 

de Serviços pode ser vista como uma equipe ou grupo de pessoas utilizando ferramentas para 

conduzir um ou mais processos ou atividades, sendo responsável por encaminhar informações 

sobre serviços solicitados tanto para os usuários quanto para outros setores que precisem dessas 

informações. 
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6 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa foi classificada como abordagem quantitativa, que para Creswell (2010, 

p. 26), é um meio para testar teorias objetivas, examinando a relação entre as variáveis. Tais 

variáveis, por sua vez, podem ser medidas tipicamente por instrumentos, para que os dados 

numéricos possam ser analisados por procedimentos estatísticos. 

Quanto à natureza, esta pesquisa se caracteriza como aplicada, que conforme Gil (2017),  

abrange estudos desenvolvidos com o propósito de solucionar problemas identificados no 

contexto das sociedades em que os pesquisadores estão inseridos. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa é exploratória, de acordo com Gil (2017), o propósito 

das pesquisas exploratórias é proporcionar uma maior familiaridade com o problema, buscando 

torná-lo mais explícito ou formular hipóteses. O planejamento dessas pesquisas é caracterizado 

pela flexibilidade, uma vez que visa contemplar uma ampla gama de aspectos relacionados ao 

fato ou fenômeno estudado. 

Quanto aos seus procedimentos para coleta de dados, esta pesquisa foi desenvolvida 

como pesquisa documental e por meio da perspectiva do estudo de caso feito na Secretaria de 

Tecnologia e Informação (SeTI) da Universidade Federal de Jataí (UFJ), localizada no sudoeste 

goiano, na cidade de Jataí. Segundo Gil (2017), o estudo de caso envolve uma análise profunda 

e minuciosa de um ou poucos casos, permitindo um conhecimento detalhado e abrangente. 

Ainda de acordo com Gil (2017), os objetivos do estudo de caso não buscam fornecer um 

conhecimento preciso das características de uma população, mas sim proporcionar uma visão 

abrangente do problema ou identificar possíveis fatores que o influenciam ou são por ele 

influenciados. 

Conforme Marconi e Lakatos (2017), a pesquisa documental tem como característica 

principal o uso exclusivo de documentos, sejam eles escritos ou não, como fonte de coleta de 

dados. Tais documentos considerados fontes primárias, sendo que essas fontes podem ser 

produzidas tanto no momento em que o fato ou fenômeno ocorre quanto em momentos 

subsequentes. Para analisar o fluxo de atendimento na Secretaria de Tecnologia e Informação 

(SeTI), foi realizada uma análise de documentos, incluindo registros de atendimento, relatórios 

internos, comunicações entre departamentos, protocolos de procedimentos e outras 

documentações relevantes. Esses documentos foram essenciais para entender o fluxo de 

atendimento de chamados do suporte técnico realizado por meio do Sistema de Gestão de 

Chamados – GLPI. 

Com a finalidade de demonstrar a quantidade de chamados atendidos pela SeTI, foi 
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verificado no sistema de chamados e feito a geração de relatórios com os dados quantitativos 

referentes à quantidade de chamados atendidos nos anos de 2022 e 2023. No Anexo A pode ser 

verificado o modelo de abertura de um chamado no sistema GLPI, já no Anexo B se encontra 

um chamado atendido pela equipe de suporte da SeTI no sistema GLPI. 

Para apurar os custos financeiros que a UFJ possui atualmente para manter a equipe de 

servidores efetivos no cargo de Técnico de Tecnologia da Informação (Nível de Classificação 

D, Nível de Capacitação I, Padrão de Vencimento 1, em regime de 40 horas semanais), foi 

encaminhado um ofício solicitando informações à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 

(PROPESSOAS). Para os colaboradores terceirizados no cargo de Encarregado de 

Departamento, as informações foram solicitadas à Pró-Reitoria de Administração e Finanças 

(PROAD). 

Para a realização da pesquisa de preços para a implantação do Service Desk na UFJ, 

considerando as particularidades da instituição pesquisada, o processo foi conduzido de acordo 

com o Art. 5º, item IV, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65 de 2021, sendo enviados e-

mails a nove empresas especializadas no setor, das quais três apresentaram  as propostas 

comerciais. Essas três empresas, atuam no Brasil no setor de prestação de serviços de Service 

Desk, foram selecionadas para a análise dos custos. 

A Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, estabelece os 

procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços voltadas à aquisição de 

bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal. De acordo 

com o seu Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para 

a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional (BRASIL, 

2021b). 

De acordo com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65 em seu Art. 5°: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou 

não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de 

preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa 

e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
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divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas 

fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação 

do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de 

Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia (BRASIL, 2021b, p. 2). 

 

Para atingir o objetivo de analisar a eficiência da terceirização do Service Desk como 

uma alternativa vantajosa para a UFJ, foi gerada uma média mensal de chamados registrados 

no sistema GLPI da SeTI nos anos de 2022 e 2023. Calculou-se os custos financeiros que a UFJ 

possui para manter a equipe de atendimento e suporte técnico. Também estimou-se os custos 

financeiros das empresas atuantes no setor de prestação de serviços do tipo Service Desk. As 

estatísticas descritivas foram obtidas utilizando o software Excel para Web. 

A Figura 9 a seguir apresenta a estrutura que será empregada para alcançar os objetivos 

da pesquisa. 

Figura 9 - Estrutura empregada para alcançar os objetivos da pesquisa 

Estudo de 

Caso 

 

Problema 

de 

Pesquisa 

 

Objetivo 

Geral 

 

Objetivos 

Específicos 

 

Secretaria de Tecnologia e Informação da Universidade Federal de Jataí 

A terceirização do Service Desk é uma alternativa eficiente para otimizar o 

atendimento às solicitações internas de serviços de TI na UFJ? 

Analisar a eficiência da terceirização do Service Desk como uma alternativa para 

otimizar o atendimento às solicitações de serviços de TI na Secretaria de 

Tecnologia e Informação (SeTI) da UFJ. 

1- Analisar o volume de atendimentos registrados no sistema de gestão de 

chamados GLPI da SeTI nos anos de 2022 e 2023, com o propósito de verificar a 

demanda de atendimento durante esse período; 

2- Apurar os custos financeiros que a UFJ possui atualmente para manter a equipe 

de servidores efetivos e colaboradores terceirizados de atendimento e suporte 

técnico; 

3- Realizar cotação em empresas atuantes no setor dos custos financeiros na 

implantação do Service Desk; 

4- Analisar a eficiência da terceirização do Service Desk como uma alternativa 

vantajosa para a UFJ. 
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Coleta de 

Dados 

 

Análise de 

Dados 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

O Termo de Anuência para a realização desta pesquisa na UFJ foi devidamente 

autorizado pelo reitor, de acordo com o Apêndice A, permitindo a condução do estudo nas 

dependências da instituição. 

Por se tratar de uma análise documental, não houve necessidade deste estudo ser 

avaliado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, conforme resolução 510/2016 do Conselho 

Nacional da Saúde, que dispõe sobre as normas éticas aplicáveis a pesquisas de Ciências 

Humanas e Sociais.  

- Análise Documental. 

-Codificação dos dados; 

-Relatório Detalhado. 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com base em toda a fundamentação teórica e nos procedimentos metodológicos 

apresentados nas seções anteriores, a partir deste ponto, será conduzida a análise prática da 

pesquisa. O foco principal será avaliar a eficiência da terceirização do Service Desk como uma 

alternativa para otimizar o atendimento às solicitações de serviços de TI na UFJ, visando 

alcançar o objetivo principal deste estudo. Para isso, foram implementadas as ações necessárias 

para atingir os objetivos específicos, que incluem a interpretação dos resultados dos 

atendimentos registrados, a avaliação dos custos financeiros atuais que a UFJ possui para 

manter sua equipe interna de atendimento e o suporte técnico, bem como os custos necessários 

para a implantação do Service Desk terceirizado. Além disso, foi feita uma explanação e 

interpretação dos resultados quanto a eficiência da terceirização do Service Desk como uma 

solução alternativa vantajosa para a UFJ. 

 

7.1 Descrição da estrutura de atendimento atual do suporte técnico da SeTI 

 

Foi possível identificar o quantitativo de profissionais que compõem a equipe de 

atendimento e suporte técnico, bem como detalhar o atual fluxograma de atendimento aos 

chamados. Os dados levantados revelaram a estrutura e a dinâmica do setor, destacando pontos 

fortes e possíveis gargalos no processo de atendimento, oferecendo uma visão mais clara sobre 

os desafios enfrentados e as oportunidades para otimização dos serviços prestados. 

 

7.1.1 Quantitativo de pessoal de atendimento e suporte técnico da SeTI 

 

Atualmente o quantitativo de pessoal de atendimento e suporte técnico da SeTI, possui 

1 (um) atendente que faz o atendimento telefônico, de whatsapp, recebimento e entrega de 

equipamentos; 2 (dois) técnicos de TI que atuam no atendimento presencial e remoto; e 1 (um) 

coordenador de suporte técnico. 

Conforme apresentado na Tabela 2, são detalhados os quantitativos de pessoal 

responsáveis pelo atendimento e suporte técnico da SeTI.  
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Tabela 2 - Quantitativo de pessoal de atendimento e suporte técnico da SeTI 

  

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Conforme pode ser observado na Tabela 2, o atendimento e suporte técnico da SeTI 

conta atualmente com uma equipe de 4 (quatro) pessoas. Esse quantitativo representa a 

capacidade atual de atendimento e suporte técnico, que é dimensionada para atender às 

demandas diárias dos chamados registrados. 

 

7.1.2 Fluxograma de atendimento atual de chamados do suporte técnico da SeTI 

 

O fluxo atual de atendimento de chamados do suporte técnico da SeTI é realizado por 

meio do Sistema de Gestão de Chamados – GLPI está representado na Figura 10. 

Figura 10 - Atendimento ao usuário pelo GLPI 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Conforme ilustrado na Figura 10, o usuário pode acessar o GLPI sempre que precisar de 
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algum atendimento e registrar sua solicitação. Após a abertura do chamado, ele será 

encaminhado para uma fila de espera, onde será atribuído a um técnico responsável pelo 

atendimento. Durante esse processo, o usuário também tem a possibilidade de acompanhar o 

status do chamado em tempo real por meio da aplicação, recebendo um e-mail quando é feito 

um acompanhamento ou o chamado é solucionado, permitindo um monitoramento contínuo até 

a sua resolução. 

 

7.2 Volume de atendimentos registrados no sistema de gestão de chamados GLPI da 

SeTI nos anos de 2022 e 2023 

 

Foi obtido o volume de atendimentos registrados no sistema de gestão de chamados 

GLPI da SeTI nos anos de 2022 (1448) e 2023 (1212), conforme apresentado na Figura 11. 

Figura 11 - Volume de atendimentos registrados no sistema GLPI anual 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

A partir do número estimado os chamados, identificou-se padrões de crescimento ou 

queda nas demandas mensais no sistema GLPI no período de 2022 e 2023 (Figura 12). Essa 

diferença pode ser explicada por possíveis sazonalidades e fatores que influenciaram a variação 

no número de atendimentos mensais, como por exemplo férias e feriados. 
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Figura 12 - Volume de atendimentos registrados no sistema GLPI mensal 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Conforme apresentado no gráfico acima, em março de 2022, registrou-se um volume 

superior a 200 chamados no sistema GLPI. Ao analisar detalhadamente esses atendimentos, 

constatou-se que 60 chamados estavam relacionados ao Sistema Eletrônico de Informações 

(SEI). Esse sistema, destinado à criação e gestão de processos e documentos institucionais, foi 

disponibilizado à comunidade acadêmica em 18 de fevereiro de 2022. Assim, o mês de março 

de 2022 marcou o primeiro período completo de utilização do SEI pela comunidade acadêmica, 

o que justifica o aumento no número de chamados registrados. 

Por outro lado, observou-se que nos meses de dezembro de 2022 e dezembro de 2023 o 

sistema GLPI registrou um volume inferior a 50 chamados. Ao analisar o calendário acadêmico 

da instituição, verificou-se a ocorrência de recesso acadêmico nos períodos de 12/12/2022 a 

07/01/2023 e de 18/12/2023 a 06/01/2024. Além disso, o final de cada ano é marcado pelas 

comemorações de Natal e Ano Novo, fatores que podem ter contribuído para a redução na 

demanda de atendimentos durante esse período. 

 

7.3 Custos financeiros que a UFJ possui atualmente para manter a equipe de 

servidores efetivos e colaboradores terceirizados de atendimento e suporte técnico 

 

A equipe de atendimento e suporte técnico da SeTI é composta por três colaboradores 

terceirizados e um servidor efetivo. A Pró-Reitoria de Administração e Finanças (PROAD) 

forneceu os dados referentes aos custos financeiros da UFJ para a manutenção da equipe de 

colaboradores terceirizados, enquanto a A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROPESSOAS) 
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apresentou os custos relacionados aos servidores efetivos ocupante do cargo de Técnico de 

Tecnologia da Informação (Nível de Classificação D, Nível de Capacitação I, Padrão de 

Vencimento 1, em regime de 40 horas semanais), pois o servidor efetivo atual possui essas 

características. 

A Diretoria de Gestão de Contratos e Serviços (DGCS), vinculada à PROAD, respondeu 

à solicitação por meio do documento SEI nº 0290223, conforme apresentado no Anexo C. Nesse 

documento, foi informado que a UFJ mantém contrato com a empresa Ipanema Empresa de 

Serviços Gerais e Transportes LTDA. O detalhamento resumido incluiu os seguintes dados: 

item; descrição/especificação do item; salário pago pela empresa ao colaborador; valor unitário 

mensal do posto de trabalho pago pela UFJ à empresa; valor total anual do posto de trabalho 

pago pela UFJ à empresa; quantidade total de postos de trabalho contratados pela UFJ; valor 

total mensal da contratação; e valor total anual da contratação. Esses dados estão apresentados 

de forma consolidada na Tabela 3. 

Tabela 3 - Valores atualizados para Encarregado de Departamento/Almoxarife 

 

Fonte: UFJ (2024) 

Considerando que a equipe de atendimento e suporte técnico da SeTI possui três 

colaboradores terceirizados, o cálculo foi realizado com base nos dados extraídos da Tabela 3, 

referentes a três postos de trabalho. A consolidação dessas informações pode ser visualizada na 

Tabela 4. 

Tabela 4 - Valores atualizados para três postos de trabalho 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

A Coordenação Financeira de Pessoas (CFP), vinculada a Diretoria de Administração 

de Pessoas (DAP), que é vinculada a PROPESSOAS, respondeu à solicitação por meio do 

documento SEI nº 0290153, conforme apresentado no Anexo D. Nesse documento apresentou 

uma planilha, com os detalhes sobre o custo financeiro mensal e anual por servidor ocupante 

do cargo de Técnico de Tecnologia da Informação (Nível de Classificação D, Nível de 
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Capacitação I, Padrão de Vencimento 1, em regime de 40 horas semanais). Atualmente, a UFJ 

possui cinco servidores nessas condições, conforme pode ser verificado na Tabela 5. 

Tabela 5 - Custo financeiro mensal e anual servidor efetivo ocupante do cargo técnico de TI 

 

Fonte: UFJ (2024) 

Considerando que a equipe de atendimento e suporte técnico da SeTI possui um servidor 

efetivo, com base nos dados extraídos da Tabela 5, foi adicionado uma nova linha para 

identificar a média por servidor, sendo que essa média será utilizada para efetuar os cálculos 

para um servidor efetivo, conforme pode ser visualizada na Tabela 6. 

Tabela 6 - Média por servidor 

 

Fonte: adaptado de UFJ (2024) 

Considerando que a equipe de atendimento e suporte técnico da SeTI conta com um 

servidor efetivo, o cálculo foi realizado utilizando os dados apresentados na Tabela 6, que 

representam a média por servidor. A consolidação dos resultados para o servidor efetivo 

encontra-se na Tabela 7. 



 

 

 

58 

 

Tabela 7 - Custo financeiro para um servidor efetivo ocupante do cargo técnico de TI 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Os custos financeiros que a UFJ possui atualmente para manter a equipe de servidores 

efetivos e colaboradores terceirizados de atendimento e suporte técnico, pode ser verificado na 

Tabela 8. 

Tabela 8 - Custos financeiros que a UFJ possui atualmente para manter a equipe de servidores efetivos e 

colaboradores terceirizados de atendimento e suporte técnico 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Conforme apresentado na Tabela 8, os custos financeiros que a UFJ possui para manter 

a equipe de servidores efetivos e colaboradores terceirizados de atendimento e suporte técnico 

são de R$ 16.166,19 mensais, totalizando R$ 193.994,28 anuais. Esses valores englobam tanto 

os custos referentes aos três colaboradores terceirizados, conforme consolidado nas Tabelas 3 

e 4, quanto os encargos relacionados ao servidor efetivo, conforme detalhado nas Tabelas 5, 6 

e 7. Essa análise permite uma compreensão abrangente dos recursos financeiros destinados à 

manutenção da equipe de atendimento e suporte técnico da SeTI. 

 

7.4 Cotação em empresas atuantes no setor dos custos financeiros na implantação do 

Service Desk 

 

Ao efetuar a solicitação de cotação por e-mail, foi enviado o documento Estudo Técnico 

Preliminar (ETP) para as empresas avaliar e formular suas propostas comerciais. A Instrução 

Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022, dispõe sobre a elaboração dos Estudos 

Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no 

âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema 
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ETP digital (BRASIL, 2022). 

O ETP nas compras públicas é um documento que reúne análises e informações 

essenciais para fundamentar a contratação de bens ou serviços. Ele serve para avaliar a 

viabilidade técnica e econômica da compra, identificando as melhores alternativas e justificando 

a escolha da solução mais adequada às necessidades da administração pública. 

De acordo com a Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022, em seu 

art. 3º, inciso I, considera que o ETP é definido como o documento que compõe a primeira etapa 

do planejamento de uma contratação, sendo que o ETP tem a função de caracterizar o interesse 

público envolvido, identificar a melhor solução para a demanda e servir de base para a 

elaboração de documentos como o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico, caso a 

contratação seja considerada viável (BRASIL, 2022). 

O processo de cotação envolveu a análise das propostas fornecidas pelas empresas 

atuantes no setor de soluções de Service Desk, permitindo a comparação detalhada dos valores 

ofertados e dos serviços inclusos. Essa etapa foi fundamental para obter uma estimativa dos 

custos envolvidos, considerando diferentes fornecedores e suas respectivas condições 

comerciais. 

Três propostas comerciais foram recebidas dos fornecedores, porém, em função de 

acordos de confidencialidade solicitados, os dados específicos de cada fornecedor não foram 

divulgados nesta pesquisa. Para viabilizar a análise, as propostas foram identificadas como 

Fornecedor A, Fornecedor B e Fornecedor C, permitindo a apresentação e comparação dos 

valores de forma consolidada, sem comprometer as informações confidenciais. 

A Portaria SGD/MGI nº 1.070, de 1º de junho de 2023, que estabelece o modelo de 

contratação de serviços de operação de infraestrutura e atendimento a usuários de Tecnologia 

da Informação e Comunicação (TIC), no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema 

de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo 

Federal. No Anexo I, no item 9.3.5, desta portaria, informa que diante desta complexidade 

técnica e logística, recomenda-se adotar um prazo de vigência contratual mínimo de 24 meses 

para o contrato de operação de infraestrutura e atendimento a usuários de TIC (BRASIL, 

2023b). 

A proposta comercial do Fornecedor A para implantação do Service Desk na UFJ pode 

ser verificada no Anexo E. Na proposta foi dimensionado seis postos de trabalho, além de outras 

despesas associadas, resultando em um custo mensal de R$ 88.077,21, e um anual de R$ 

1.056.926,52, conforme apresentado na Tabela 9. 
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Tabela 9 - Proposta comercial Service Desk do fornecedor A 

 

Fonte: Fornecedor A (2024) 

A proposta comercial do Fornecedor B para implantação do Service Desk na UFJ pode 

ser verificada no Anexo F. O valor da proposta foi dimensionado em um custo mensal de R$ 

40.440,11, totalizando R$ 485.281,32 anuais, conforme apresentado na Tabela 10. 

Tabela 10 - Proposta comercial Service Desk do fornecedor B 

 

Fonte: Fornecedor B (2024) 

A proposta comercial do Fornecedor C para implantação do Service Desk na UFJ pode 

ser verificada no Anexo G. O valor da proposta foi dimensionado em um custo de R$ 27.588,00 

mensal, totalizando R$ 331.056,00 anuais, conforme apresentado na Tabela 11. 
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Tabela 11 - Proposta comercial Service Desk do fornecedor C 

 

Fonte: Fornecedor C (2024) 

Após a apresentação das três propostas comerciais, foi realizada a estimativa média dos 

custos financeiros para a implantação do Service Desk na instituição. O valor da estimativa 

média mensal da contratação ficou em um custo de R$ 52.035,11 mensal, totalizando R$ 

624.421,32 anuais, conforme apresentado na Tabela 12. 

Tabela 12 - Estimativa média dos custos financeiros para a implantação do Service Desk 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Na próxima seção realizará uma comparação dos custos financeiros entre a manutenção 

da equipe interna e a contratação de um fornecedor para a prestação de serviços de Service 

Desk, efetuando a análise da eficiência da terceirização como uma alternativa vantajosa para a 

UFJ. 
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7.5 Análise da eficiência da terceirização do Service Desk como uma alternativa 

vantajosa para a UFJ 

 

Para analisar a eficiência da terceirização do Service Desk como uma alternativa 

vantajosa para a instituição, devemos focar na comparação financeira entre os custos atuais da 

equipe de atendimento interno (composta por três colaboradores terceirizados e um servidor 

efetivo) e os custos de terceirização total do serviço conforme as cotações recebidas. 

A UFJ gasta atualmente em média R$ 16.166,19 por mês para manter a equipe interna, 

o que totaliza R$ 193.994,28 anuais. Esse valor cobre os custos tanto dos três colaboradores 

terceirizados quanto do servidor efetivo. Foram consultadas nove empresas especializadas no 

setor, sendo que três delas apresentaram propostas comerciais para fornecer o serviço. Os 

valores anuais variam entre R$ 331.056,00 e R$ 1.056.926,52, sendo que a estimativa média 

para a contratação é de R$ 52.035,11 mensais, totalizando R$ 624.421,32 anuais. 

Ao comparar os R$ 193.994,28 anuais da média dos custos atuais com a média estimada 

de R$ 624.421,32 anuais das propostas de terceirização, observamos que a terceirização do 

Service Desk custaria aproximadamente três vezes mais do que manter a equipe atual. 

Com base na análise dos custos levantados, a terceirização do Service Desk pode ser 

considerada ineficiente e não apresenta uma alternativa vantajosa para a instituição em questão, 

isso se torna evidente ao aplicar o conceito de eficiência, que envolve a maximização dos 

resultados e a minimização dos custos. A terceirização, nesse caso, eleva significativamente os 

custos sem apresentar proporcional melhoria na qualidade ou produtividade, comprometendo o 

equilíbrio entre os recursos utilizados e os resultados obtidos. 

De acordo com Maximiano (2015), a eficiência refere-se à capacidade de uma 

organização em utilizar seus recursos de forma produtiva e econômica, pois quanto maior a 

produtividade ou a economia na aplicação desses recursos, mais eficiente a organização se 

torna, o que implica, em muitos casos, isso implica em utilizar uma menor quantidade de 

recursos para produzir mais. 

 

7.6 Gestão de riscos 

 

A gestão de riscos assume um papel estratégico ao fornecer subsídios para decisões mais 

assertivas e alinhadas aos objetivos organizacionais. Por meio da identificação dos riscos, os 

gestores podem minimizar incertezas e potencializar oportunidades, garantindo maior eficiência 

e eficácia nas operações. De acordo com Silva Junior et al. (2023), cabe aos gestores a 

responsabilidade de gerenciar os riscos, visto que estes são o termômetro da maturidade tanto 
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no setor privado quanto no setor público. 

Conforme Araújo (2019, p. 41), a previsão de riscos futuros é requisito essencial para 

uma gestão proativa. Ainda de acordo com o autor, considerando que as organizações buscam 

garantir o cumprimento eficiente e eficaz de seus objetos, especialmente em ambientes 

competitivos, o risco pode ocasionar impactos significativos que comprometem o sucesso das 

instituições. 

Ferramentas como a matriz de probabilidade e impacto são fundamentais nesse 

processo, pois permitem avaliar a relevância dos riscos identificados, classificando-os de acordo 

com sua probabilidade de ocorrência e o impacto nas atividades institucionais. A seguir, na 

Figura 13, é apresentada uma matriz de probabilidade e impacto dos riscos associados à 

manutenção da equipe interna e à terceirização do Service Desk. 

Figura 13 - Matriz de probabilidade x impacto 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Risco Probabilidade Impacto Proposta Impactada Mitigação Sugerida

Equipe desatualizada em 

relação às novas tecnologias Alta Médio Equipe Interna

Capacitações regulares, certificações e 

participação em eventos.

Atendimento de baixa 

qualidade Média Médio Equipe Interna

Monitoramento com pesquisa de 

satisfação do usuário na ferramenta GLPI

Falta de flexibilidade Média Médio Equipe Interna

Promover capacitações para adaptação a 

novas práticas

Falta de interesse e 

motivação da equipe Média Médio Equipe Interna

Implementação de programas de 

reconhecimento

Dependência de 

conhecimento individual Média Médio Equipe Interna

Documentação de processos e 

compartilhamento interno de 

conhecimento

Retenção de talentos Alta Alto Equipe Interna

Investir em capacitação com cursos e 

treinamentos;  Participação em projetos 

estratégicos

Alta rotavidade de equipe Alta Médio

Terceirização do 

Service Desk

Cláusulas no contrato que informações 

sobre a retenção de pessoal

Atendimento de baixa 

qualidade Média Médio

Terceirização do 

Service Desk

Monitoramento com pesquisa de 

satisfação do usuário

Dependência do fornecedor 

externo Alta Alto

Terceirização do 

Service Desk

Termo de Referência bem escrito e 

contrato bem elaborado para contratação 

de fornecedor comprometido

Interrupção de serviços Média Médio

Terceirização do 

Service Desk

Exigência no momento da contratação da 

empresa possuir contratos com outros 

orgãos da administração pública

Demora nos atendimentos Média Médio

Terceirização do 

Service Desk

Cláusulas claras no contrato do tempo 

máximo para os atendimentos prestados

Segurança dos dados 

institucionais Média Médio

Terceirização do 

Service Desk

Termo de compromisso de manutenção e 

sigilo; Termo de ciência; Configuração de 

permissão nos sistemas



 

 

 

64 

 

Segundo Silva Junior et al. (2023), os riscos podem ser gerenciados de forma a 

transformar tanto a natureza de suas consequências quanto a probabilidade de sua ocorrência, 

desde que haja uma administração efetiva da atividade ou situação que ocasiona o risco. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos resultados obtidos, fica claro que a terceirização do Service Desk não é 

uma alternativa vantajosa para a instituição pesquisada. A análise dos custos revela que a 

terceirização resultaria em um aumento significativo de despesas, elevando os custos para até 

três vezes mais do que o atual modelo de atendimento com a equipe interna, onde esse aumento 

não é justificado por uma melhora equivalente nos resultados operacionais, o que compromete 

a relação custo-benefício da terceirização. 

Além disso, ao considerar o conceito de eficiência, que envolve a maximização de 

resultados com a minimização de custos, a terceirização se mostra ineficiente. Esta pesquisa 

fornece subsídios relevantes para gestores de TI em instituições similares, contribuindo para 

uma abordagem mais fundamentada e alinhada às realidades financeiras e operacionais do setor 

público. A análise financeira demonstrou que a equipe interna atual é mais econômica e capaz 

de atender as demandas da instituição, sem necessidade de um aumento substancial de custos, 

sendo que a manutenção da equipe interna, portanto, se alinha melhor aos princípios de gestão 

eficiente dos recursos. 

Investimento na equipe interna sem recorrer à terceirização pode ser uma alternativa 

eficiente para a instituição pesquisada, com algumas estratégias e melhorias, como cursos de 

atualização sobre governança de TI, como o ITIL. De acordo com Mota (2019), entre os 

diversos modelos de governança voltados para a gestão de TI, o ITIL se destaca por ser 

amplamente utilizado nas empresas, devido à sua facilidade de uso e à obtenção rápida de 

resultados após a sua implementação. 

Como inovação da pesquisa, a implementação de ferramentas de automação para 

suporte de primeiro nível, como a implementação de chatbots e assistentes virtuais que podem 

resolver problemas simples e repetitivos, como redefinição de senhas ou consultas de status de 

sistemas, liberando a equipe para resolver questões mais complexas. Conforme Peixoto et al. 

(2022), mostra que a utilização da tecnologia de chatbot é uma oportunidade viável para 

otimizar tarefas repetitivas e passíveis de automação, contribuindo para melhorar o nível de 

serviço e reduzir a carga de trabalho da equipe de Service Desk. 

Configuração no sistema GLPI das pesquisas de satisfação após cada atendimento para 

entender a percepção dos usuários e ajustar o atendimento com base nos resultados e ter um 

acompanhamento de métricas de satisfação de atendimento. Definição de indicadores de 

desempenho, como o tempo médio de resolução dos chamados, taxa de satisfação dos usuários, 

número de chamados resolvidos no primeiro contato, entre outros, permitirá uma análise desses 
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indicadores no atendimento. 

Como achados, constatou-se que a instituição ainda não possui um Catálogo de Serviços 

de TI formalmente implantado. A ausência desse documento compromete a clareza sobre os 

serviços oferecidos pela área de tecnologia, dificultando a organização interna, o atendimento 

às demandas e a definição de responsabilidades. Sem um catálogo bem estruturado,   pode haver 

maiores chances de falhas na comunicação e na priorização de chamados. 

A implementação de um Catálogo de Serviços de TI é fundamental para padronizar e 

otimizar o fluxo de atendimento, além de melhorar a previsibilidade e a gestão dos serviços 

prestados. Isso permitiria à equipe de TI alinhar melhor suas atividades com as necessidades 

estratégicas da instituição, promovendo maior transparência e eficiência no uso dos recursos e 

no cumprimento dos níveis de serviço acordados. 

Conforme Mota (2019), o catálogo de serviços é um dos primeiros elementos a serem 

elaborados na gestão de TI, com o objetivo de definir os serviços que a área de tecnologia 

oferecerá para outras áreas da organização. 

 

8.1 Limitações do estudo 

 

As limitações deste estudo estão relacionadas à dependência de dados específicos da 

instituição pesquisada, o que pode limitar a aplicabilidade dos resultados a outras instituições 

com estruturas e contextos distintos. Além disso, o estudo baseia-se principalmente em cotações 

financeiras obtidas de um número restrito de fornecedores, o que pode não refletir a totalidade 

das opções disponíveis no mercado para a terceirização de serviços de Service Desk. A pesquisa 

também não contempla possíveis impactos futuros na produtividade e no desempenho do 

Service Desk terceirizado a longo prazo, focando na comparação de custos no curto prazo. 

 

8.2 Pesquisas futuras 

 

Na UFJ, já existe uma equipe interna capacitada e experiente na prestação de 

atendimento e suporte técnico, cujo custo de manutenção se mostrou inferior ao da terceirização 

do serviço de Service Desk. No entanto, caso a instituição não contasse com uma equipe interna 

qualificada, seria necessária uma análise diferenciada, levando em consideração a possibilidade 

de que a terceirização pudesse apresentar vantagens em termos de eficiência. Trabalhos futuros 

poderiam explorar cenários em que a ausência de uma equipe interna qualificada exigisse a 

implementação de um serviço terceirizado, avaliando as condições em que essa opção seria 
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mais vantajosa. 

Pesquisas futuras podem expandir esta pesquisa ao incluir uma avaliação qualitativa dos 

impactos da terceirização, como a satisfação dos usuários finais. Embora a manutenção da 

equipe interna tenha demonstrado menor custo financeiro, isso não garante que a experiência 

do usuário seja superior. Um estudo mais aprofundado poderia utilizar a própria ferramenta de 

abertura de chamados, que inclui uma pesquisa de satisfação em formato de avaliação por 

estrelas (de 1 a 5), ou aplicar uma escala de satisfação do usuário já validada, para medir e 

comparar a percepção dos usuários sobre os serviços prestados. Essas abordagens permitiriam 

uma análise mais detalhada e baseada em dados, contribuindo para uma compreensão mais 

ampla da relação entre custo e qualidade percebida do serviço. 
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ANEXO A - Abertura de Chamado no GLPI 
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ANEXO B - Chamado Atendido pela SeTI no GLPI 
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ANEXO C – Diretoria de Gestão de Contratos e Serviços 
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ANEXO D – Coordenação Financeira de Pessoas 
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ANEXO E – Fornecedor A 
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ANEXO F – Fornecedor B 

 



 

 

 

90 

 

 
  



 

 

 

91 

 

ANEXO G – Fornecedor C 

 


